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Poder Judiciário da União 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

Órgão Câmara de Uniformização

Proces
so N.

INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS 0707756-
52.2020.8.07.0000

 

SUSCIT
ANTE(
S)

MARCIO JOSE XAVIER FERNANDES

 

SUSCIT
ADO(S)

PRIMEIRA TURMA CÍVEL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL

Relator Desembargador TEÓFILO CAETANO

   

 

Acórdã
o Nº

1425951

 

EMENTA

 

 

PROCESSUAL CIVIL. INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS. 
OBJETO. ALCANCE DA GRATIFICAÇÃO DE MOVIMENTAÇÃO - GMOV. VANTAGEM 
REMUNERATÓRIA RESERVADA AOS INTEGRANTES DA CARREIRA ASSISTÊNCIA 
PÚBLICA À SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL. PAGAMENTO A SERVIDORES RESIDENTES 
FORA DO DISTRITO FEDERAL. INTERPRETAÇÃO DO ARTIGO 3º DA LEI DISTRITAL N. 
318/1992. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA ADMINSTRAÇÃO PUBLICA. 
IMPOSSIBILIDADE DE PAGAMENTO DA VANTAGEM REMUNERATÓRIA A SERVIDOR 
RESIDENTE EM OUTRO ESTADO DA FEDERAÇÃO (CIRCULAR Nº 03/2012). SUSPENSÃO DA 
VANTAGEM AO SERVIDOR QUE SE ENQUADRA NESSA SITUAÇÃO. LEGITIMIDADE. 
TRATAMENTO DIFERENCIADO A SERVIDORES. INOCORRÊNCIA. SERVIDORES EM 
SITUAÇÕES DESSEMELHANTES. LOCAL DE RESIDÊNCIA. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. 
VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA.   

1.            O objetivo do legislador ao editar a lei que criara a Gratificação de Movimentação - GMOV – Lei 
Distrital nº 318/1992 –, destinada aos servidores integrantes da Carreira Assistência Pública à Saúde do 
Distrito Federal com residência em região administrativa diversa daquela na qual situada a unidade de saúde 
onde trabalham, visara, não conferir ajuda de custo para transporte de forma discriminada, mas ensejar a 
lotação de servidores em unidades de saúde localizadas em regiões mais distantes, possibilitando a 
equalização e descentralização dos serviços de saúde, criando, assim, a vantagem remuneratória, conforme 
as justificativas alinhadas pelo Chefe do Executivo ao encaminhar a proposta legislativa à Câmara 
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Legislativa.

2.         Em consonância com o critério da interpretação literal da lei que dispõe sobre vantagem remuneratória 
a servidor, aferido que o legislador distrital estabelecera a Gratificação de Movimentação - GMOV visando 
descentralizar, universalizar e equalizar os serviços de saúde, estimulando a localização de servidores em 
todas as unidades de saúde, e não a criação de ajuda de custo de transporte de forma universalizada, não 
subsiste sustentação jurídica nem fundamentação atinada com o princípio da isonomia para que haja 
extensão da vantagem a servidores que residem, por opção ou necessidade, fora do Distrito Federal, pois, 
além de estender o alcance da norma mediante criação interpretativa, se estaria dissentindo da gênese do 
incremento remuneratório.          

3.            Para fins do artigo 985 do Código de Processo Civil, fixa-se a seguinte tese jurídica, a ser observada 
nas ações ajuizadas por servidores, em exercício nas unidades de saúde do Distrito Federal, não residentes 
nas regiões administrativas do Distrito Federal almejando o reconhecimento da ilegalidade da supressão do 
pagamento da Gratificação de Movimentação – GMOV: A Gratificação de Movimentação – GMOV, 
instituída pela Lei Distrital nº 318/1992 e destinada aos servidores integrantes da Carreira Assistência 
Pública à Saúde do Distrito Federal, é assegurada somente ao servidor residente no Distrito Federal 
em região administrativa diversa daquela na qual está localizada a unidade em que está lotado, não 
podendo ser assegurada a servidor residente fora do Distrito Federal.

4.                Incidente admitido e fixada tese jurídica sobre a matéria afetada. Caso concreto: Recurso 
desprovido. Maioria.     

 

 

 

ACÓRDÃO

Acordam os Senhores Desembargadores do(a) Câmara de Uniformização do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios, TEÓFILO CAETANO - Relator, SIMONE LUCINDO - 1º Vogal, SÉRGIO 
ROCHA - 2º Vogal, JOAO EGMONT - 3º Vogal, FÁTIMA RAFAEL - 4º Vogal, MARIA DE LOURDES 
ABREU - 5º Vogal, GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - 6º Vogal, MARIO-ZAM BELMIRO - 7º Vogal, 
LEILA ARLANCH - 8º Vogal, SANDOVAL OLIVEIRA - 9º Vogal, ESDRAS NEVES - 10º Vogal, 
DIAULAS COSTA RIBEIRO - 11º Vogal, FERNANDO HABIBE - 12º Vogal, ANGELO PASSARELI - 
13º Vogal e VERA ANDRIGHI - 14º Vogal, sob a Presidência da Senhora Desembargadora SIMONE 
LUCINDO, em proferir a seguinte decisão: INCIDENTE ADMITIDO POR MAIORIA. NO MÉRITO, 
ACOLHEU-SE O INCIDENTE PARA FIXAR A TESE DO RELATOR. DECISÃO POR MAIORIA, 
VENCIDOS OS DESEMBARGADORES: SÉRGIO ROCHA, JOÃO EGMONT, FÁTIMA RAFAEL, 
MARIA DE LOURDES ABREU, GETÚLIO DE MORAES OLIVEIRA E SANDOVAL OLIVEIRA. 
QUANTO AO CASO PILOTO, QUE SÃO EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, NEGOU-SE 
PROVIMENTO. DECISÃO POR MAIORIA, VENCIDOS OS DESEMBARGADORES: SÉRGIO 
ROCHA, JOÃO EGMONT, FÁTIMA RAFAEL, MARIA DE LOURDES ABREU, GETÚLIO DE 
MORAES OLIVEIRA E SANDOVAL OLIVEIRA, de acordo com a ata do julgamento e notas 
taquigráficas.

 

Brasília (DF), 21 de Março de 2022  

 

Desembargador TEÓFILO CAETANO 
Relator
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RELATÓRIO

 

 

 

Cuida-se de incidente de resolução de demandas repetitivas aviado por Márcio José Xavier Fernandes 

objetivando uniformizar a jurisprudência dessa Corte de Justiça sobre a ilegalidade da supressão do 

pagamento da Gratificação de Movimentação – GMOV aos servidores, em exercício nas unidades de saúde 

do Distrito Federal, não residentes nas regiões administrativas do Distrito Federal. Postulara, inclusive, a 

reforma do julgado colegiado que resolvera a ação que maneja e o consequente acolhimento do pedido que 

formulara almejando, mediante o reconhecimento da ilegalidade da supressão do pagamento da Gratificação 

de Movimentação – GMOV, o restabelecimento do pagamento do benefício e a condenação do Distrito 

Federal ao pagamento retroativo das gratificações indevidamente suprimidas. 

Como suporte do incidente, registrara, inicialmente[1], sua legitimidade ativa para o manejo do vertente 

incidente, na forma preconizada pelo artigo 977, inciso II, do Código de Processo Civil, porquanto o 

acórdão nº 1216545, emanado da 1ª Turma Cível do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, 

ainda não transitado em julgado, provera o apelo interposto pelo Distrito Federal e reformara a sentença que, 

acolhendo parcialmente a pretensão que originalmente formulara, impusera ao ente distrital a obrigação de 

restabelecer, em seu favor, o pagamento da gratificação de movimentação e, outrossim, de pagar aludida 

gratificação no período de 22.04.2014 até o seu efetivo restabelecimento e seus reflexos sobre décimo 

terceiro salário e terço de férias. Pontuara que o provimento colegiado reformara a sentença e rejeitara a 

pretensão que originalmente formulara, encontrando-se em grau de embargos de declaração.

Argumentara, em suma, a existência de controvérsia na jurisprudência deste egrégio Tribunal de Justiça 

sobre a nova interpretação conferida pelo Executivo local à Lei Distrital nº 318/1992, externada por meio da 

Circular nº 02/2012 – GAB/SUGESTES/SES, que restringira o pagamento da Gratificação de 

Movimentação – GMOV apenas aos servidores em exercício nas unidades de saúde do Distrito Federal 

residentes e domiciliados nas regiões administrativas do Distrito Federal. Acentuara que todas as Turmas 

Recursais Cíveis e, outrossim, as 2ª, 3ª, 4ª e 8ª Turmas Cíveis deste Tribunal se posicionaram no sentido de 

que a gratificação de movimentação fora instituída com o objetivo de beneficiar os servidores cuja 

residência esteja situada em local diverso da unidade de saúde onde trabalham, ou seja, àqueles que 

precisam se deslocar para o exercício do cargo.

Defendera que, para os órgãos julgadores nomeados, tanto os servidores residentes no Distrito Federal, 

como os servidores domiciliados em cidades localizadas fora do Distrito Federal que não residirem no 

mesmo local em que se encontra situada a unidade de saúde em que trabalham, necessitam percorrer grandes 

distâncias no trajeto entre residência e trabalho, possuindo todos o direito ao recebimento da gratificação de 

movimentação, em observância ao princípio da isonomia. Assinalara que, de maneira diversa, as 1ª e 6ª 

Turmas Cíveis dessa Corte de Justiça perfilham entendimento no sentido da ilegalidade do pagamento da 

Gratificação de Movimentação – GMOV aos servidores residentes e domiciliados em outros Estados, sob o 
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fundamento de que não sobeja possível se interpretar extensivamente a regra albergada na Lei Distrital nº 

318/1992, que instituíra benefício remuneratório, porquanto não há previsão legal de pagamento da 

gratificação a servidores que não residem no Distrito Federal, ficando patente que a Circular nº 03/2012 

editada pela Secretaria de Saúde do Distrito Federal, determinando a suspensão do pagamento da GMOV 

aos servidores não residentes no Distrito Federal, derivara de poder de autotutela da administração pública, 

não padece de ilegalidade.

Asseverara que a diversidade de entendimentos sobre o tema fere a segurança jurídica e prejudica a 

uniformidade da prestação jurisdicional, afigurando-se premente a obtenção de pronunciamento do órgão 

competente, evitando-se, desse modo, tratamento diferenciado para a mesma situação de fato. Alegara, 

ainda, que a Gratificação de Movimentação – GMOV fora instituída pela Lei Distrital nº 318/1992, tendo 

como destinatários os servidores da saúde em exercício em unidades situadas em regiões diversas daquelas 

em que residem. Pontuara que a finalidade do benefício remuneratório fora beneficiar os servidores não 

residentes na região administrativa em que exercem suas funções, “funcionando como um ‘plus” salarial 

para incentivar esses servidores a se deslocarem grandes distâncias até os postos de trabalho[2].”

Destacara que reside na cidade de Goiânia/GO e, desde o seu ingresso no cargo de médico pediatra da 

Secretaria de Saúde do Distrito Federal, auferia regularmente a Gratificação de Movimentação – GMOV. 

Salientara que, no ano de 2012, a Secretaria de Saúde do Distrito Federal editara a Circular nº 02/2012 – 

GAB/SUGESTES/SES, restringindo o pagamento da Gratificação de Movimentação – GMOV apenas aos 

servidores em exercício nas unidades de saúde do Distrito Federal que sejam residentes e domiciliados nas 

regiões administrativas do Distrito Federal. Pontuara que essa circular afigura-se ilegal, porquanto viola os 

princípios da isonomia e da segurança jurídica.

Observara que, diante da suspensão do pagamento da vantagem remuneratória, ajuizara ação de 

conhecimento em desfavor do Distrito Federal almejando a condenação do ente distrital na obrigação de 

restabelecer o pagamento das verbas relativas à Gratificação de Movimentação – GMOV e de pagar as 

parcelas vencidas até o efetivo reestabelecimento. Acentuara a necessidade de esta Corte de Justiça se 

posicionar definitivamente sobre as questões, de forma a conferir segurança jurídica e isonomia aos 

jurisdicionados, demandando a fixação das seguintes teses, verbis:

- “É ilegal e inconstitucional a Decisão 3072/202-TCDF (Circular n. 
03/2012 -GAB/SUGETES/SES) editada pelo Distrito Federal, nos termos 
da Lei Distrital nº 318/92, visto que não tendo o legislador restringindo a 
concessão do benefício, não pode a administração pública determinar que 
somente aqueles que residam no Distrito Federal tenham direito ao 
recebimento, porque não se pode estipular uma condição não prevista em lei 
para a percepção de um benefício, sob pena de violação direta aos 
Princípios da Legalidade (art. 2º da Lei 9.784/99 e arts. 5º, LIV, e 37 da CF) 
e da Isonomia (artigos 5º e 19, CF);”

- “Não há vício formal nos artigos 5º e 29 da Lei Estadual nº 19.573, de 29 
de dezembro de 2016, que modificou os patamares do adicional de 
insalubridade devidos aos servidores públicos do Estado de Goiás;”

- “O poder de Autotutela da Administração Pública do Distrito Federal não 
prevalece na decisão do Distrito Federal de anular/invalidar o ato 
administrativo de concessão da Gratificação de Movimentação (GMOV) 
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aos servidores em exercício nas unidades de saúde do Distrito Federal e 
residentes e domiciliados no entorno, na RIDE e em outros estados 
(Decisão 3072/202-TCDF; Circular n. 03/2012 - GAB/SUGETES/SES), em 
razão de já ter se operado a decadência, posto que o ato de concessão da 
GMOV para esses servidores vigorou por mais de 18 anos, gerando efeitos 
na esfera dos seus direitos, nos moldes do art. 54 da Lei 9.784/99 c/c a Lei 
Distrital nº 2.834/01;”

- “Nos termos da Lei Distrital nº 318/92 c/c os arts. 5º, caput e inciso LIV, 
19 e 37 da CF c/c arts. 2º e 54 da Lei 9.784/99 c/c Lei Distrital nº 2.834/01, 
é assegurado o direito à percepção da Gratificação de Movimentação 
(GMOV) por todos os servidores em exercício nas unidades de saúde do 
Distrito Federal cuja residência esteja situada em região diversa da unidade 
de saúde onde exerce suas funções, inclusive àqueles residentes em outros 
estados da Federação, no entorno ou na RIDE”.

Submetido o incidente a exame prévio de admissibilidade, fora admitido por maioria, conforme acórdão nº 

1288459[3], especificamente para que seja fixada tese jurídica a ser observada pelos diversos órgãos 

jurisdicionais integrantes da estrutura desta Corte de Justiça na resolução da seguinte questão:

- A Gratificação de Movimentação – GMOV, instituída pela Lei 
Distrital nº 318/1992, destinada aos servidores integrantes da Carreira 
Assistência Pública à Saúde do Distrito Federal, alcança (ou não) o 
servidor residente em local diverso da região administrativa na qual 
está localizada a unidade em que está localizado, ainda que residente 
fora do Distrito Federal, obstando (ou autorizando) que a 
administração, no exercício da autotutela que lhe é inerente, reveja ato 
administrativo concessivo da vantagem concedida com esse alcance.

Aperfeiçoado o juízo de admissibilidade positivo com a modulação firmada, fora prolatada decisão 

determinando as comunicações pertinentes e a suspensão de todos os processos em curso que têm como 

objeto a matéria afetada, sem prejuízo do exame das tutelas provisórias formuladas. Na mesma ocasião, fora 

determinada a intimação do Distrito Federal, do Sindicato dos Médicos do Distrito Federal e do Sindicato 

dos Empregados em Estabelecimentos de Serviços de Saúde de Brasília – SindSaúde-DF, sobre a admissão 

do incidente e para, desejando, intervirem no seu trânsito como amicus curiae.

Atendendo ao chamamento, o Distrito Federal formulara manifestação defendendo, em suma, que o direito à 

percepção da Gratificação de Movimentação – GMOV deve ser restrito aos servidores públicos residentes 

no Distrito Federal. Salientara que a gratificação fora instituída para incentivar a lotação de servidores em 

unidades com carência de pessoal e somente os servidores em exercício em região administrativa diversa 

daquela em que residem ostentam direito ao recebimento do benefício, ficando patente que lei contempla 

apenas o servidor que reside no Distrito Federal e exerce suas atribuições em região administrativa diversa 

daquela na qual reside, inviabilizando o recebimento do benefício pelo servidor que residir em outra unidade 

federativa[4].

O Sindicato dos Médicos do Distrito Federal – Sindmédico/DF, de sua vez, postulando sua admissão como 

amicus curie, sustentara que a Gratificação de Movimentação – GMOV deve ser destinada ao servidor 

ocupante do quadro de pessoal da Secretaria de Saúde do Distrito Federal que desenvolver suas atividades 

em unidade de saúde situada em região administrativa diversa daquela onde reside, independentemente de 

residir no Distrito Federal. Pontuara que o benefício não alcança somente aqueles servidores que residem no 
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Distrito Federal, não sobejando possível à Administração restringir a abrangência da norma legal, tendo em 

vista que a própria lei não fixara qualquer limitação.

Assinalara o ente sindical que a supressão do pagamento da Gratificação de Movimentação (GMOV) aos 

servidores residentes em unidade da federação diversa do Distrito Federal, adotando-se interpretação literal 

do artigo 2º, §3º da Lei Distrital nº.318/1992, para assegurar o benefício apenas aos servidores residentes em 

regiões administrativas do Distrito Federal, encontra óbice no artigo 19, inciso III, da Constituição Federal, 

que estabelece vedação aos entes federados de criarem disposição legislativa caracterizadora de tratamento 

desigual entre os brasileiros[5].

Do mesmo modo, o Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos de Serviços de Saúde em Brasília/DF - 

SindSaúde formulara pedido de intervenção como amicus curiae, e, nessa ocasião, sustentara, em suma, que 

a Gratificação de Movimentação - GMOV, na forma da norma que a instituíra – Lei Distrital 318/1992 –, 

deve beneficiar servidores da Carreira Assistência Pública à Saúde do Distrito Federal que não residem na 

região administrativa em que se situa a unidade em que trabalham.[6]  

A douta Procuradoria de Justiça, oficiando no processo, defendera, através de ilustrado parecer, a ilegalidade 

da concessão e pagamento da Gratificação de Movimentação – GMOV, instituída pela Lei Distrital nº 

318/1992, aos servidores da Carreira de Assistência à Saúde da Secretaria de Saúde do Distrito Federal não 

residentes no Distrito Federal. Acentuara que, na forma da lei instituidora, a vantagem remuneratória é 

direcionada aos servidores que residem no Distrito Federal, trabalhando em região administrativa diversa 

daquela na qual são radicados, tornando inviável que seja estendida sua concessão a servidores não 

residentes no Distrito Federal mediante interpretação extensiva da previsão normativa[7].

Apreciados os pedidos de intervenção formulados, foram admitidos como amicus curiae o Distrito Federal, 

o Sindicato dos Médicos do Distrito Federal - Sindmédico/DF e o Sindicato dos Empregados em 

Estabelecimentos de Serviços de Saúde de Brasília - SindSaúde-DF, sendo-lhes facultada oportunidade para 

realização de sustentação oral. Considerando que os entes individualizados já haviam apresentado 

manifestações sobre a questão de mérito objeto da análise no incidente e que a douta Procuradoria de Justiça 

ofertara seu parecer, vieram os autos conclusos para a resolução do incidente[8].

É o relatório.

 

[1] - Petição inicial ID Num. 15415465 - Pág. 27 (fl. 30).

[2] - ID Num. 15415465 - Pág. 9 (fl. 12).

[3] - ID Num. 20870813 - Pág. 1 (fls. 242).

[4] - ID Num. 22732833 - Pág. 1/16 (fls. 364/379).

[5] - ID Num. 23464962 - Pág. 1/15 (fls. 407/421).

[6] - ID Num. 23562490 - Pág. 1/19 (fls. 457/475).

[7] - ID Num. 24475221 - Pág. 1/6 (fls. 548/553).

[8] - ID Num. 24907187 - Pág. 1/3 (fls. 556/558).
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VOTOS

 

 

V O T O S

 

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO – Relator

 

Cuida-se de incidente de resolução de demandas repetitivas aviado por Márcio José Xavier Fernandes 

objetivando uniformizar a jurisprudência dessa Corte de Justiça sobre a legalidade ou ilegalidade da 

supressão do pagamento da Gratificação de Movimentação – GMOV aos servidores, em exercício nas 

unidades de saúde do Distrito Federal, não residentes nas regiões administrativas do Distrito Federal. 

Postulara, inclusive, a reforma do julgado colegiado que resolvera a ação que maneja e o consequente 

acolhimento do pedido que formulara almejando, mediante o reconhecimento da ilegalidade da supressão do 

pagamento da Gratificação de Movimentação – GMOV, o restabelecimento do pagamento do benefício e a 

condenação do Distrito Federal ao pagamento retroativo das gratificações indevidamente suprimidas.

Submetido o incidente a exame prévio de admissibilidade, fora admitido por maioria, conforme acórdão nº 

1288459[1], especificamente para que seja fixada tese jurídica a ser observada pelos diversos órgãos 

jurisdicionais integrantes da estrutura desta Corte de Justiça na resolução da seguinte questão:

- A Gratificação de Movimentação – GMOV, instituída pela Lei 
Distrital nº 318/1992, destinada aos servidores integrantes da Carreira 
Assistência Pública à Saúde do Distrito Federal, alcança (ou não) o 
servidor residente em local diverso da região administrativa na qual 
está localizada a unidade em que está localizado, ainda que residente 
fora do Distrito Federal, obstando (ou autorizando) que a 
administração, no exercício da autotutela que lhe é inerente, reveja ato 
administrativo concessivo da vantagem concedida com esse alcance.

Aperfeiçoado o juízo de admissibilidade positivo com a modulação firmada, foram admitidos como amicus 

curiae o Distrito Federal, o Sindicato dos Médicos do Distrito Federal - Sindmédico/DF e o Sindicato dos 

Empregados em Estabelecimentos de Serviços de Saúde de Brasília - SindSaúde-DF, os quais se 

manifestaram sobre a matéria controvertida. Após o processamento do incidente, a douta Procuradoria de 

Justiça, oficiando no processo, defendera a fixação de tese no sentido da ilegalidade do pagamento da 

gratificação de movimentação aos servidores integrantes da Carreira Assistência Pública à Saúde do Distrito 

Federal não residentes no Distrito Federal.

Alinhado o objeto deste incidente, deve ser assinalado que, consoante sua gênese instrumental, o incidente 
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de resolução de demandas repetitivas, atinado com o sistema de precedentes inaugurado pelo legislador 

processual, destina-se a assegurar segurança jurídica e a celeridade processuais, ensejando a fixação de tese 

a ser observada em todos os julgados em que a matéria se identificar e transitem na área de jurisdição do 

respectivo tribunal (CPC, 985). Assim é que, no caso, diante da controvérsia estabelecida na jurisprudência 

desta Corte de Justiça sobre a legitimidade do pagamento da Gratificação de Movimentação – GMOV aos 

servidores integrantes da Carreira Assistência Pública à Saúde do Distrito Federal não residentes no Distrito 

Federal, este incidente fora admitido para definição do entendimento a ser observado no julgamento das 

ações que têm como objeto a matéria.

Consignadas essas observações ilustrativas, tendo em vista que a admissibilidade deste IRDR restara 

superada, sobeja examinar a pretensão incidental formulada e definir a tese jurídica que deverá ser aplicada 

às hipóteses que tenham como objeto a questão, precipuamente sobre a interpretação a ser conferida à Lei 

Distrital nº 318/1992, nomeadamente se se afigura viável a interpretação segundo a qual é legítimo o 

pagamento da Gratificação de Movimentação – GMOV apenas aos servidores em exercício nas unidades de 

saúde do Distrito Federal residentes e domiciliados em regiões administrativas distintas daquelas nas quais 

são localizados.

Com efeito, a Lei Distrital n° 318/1992, parcialmente alterada pela Lei Distrital nº 6.531 de 08/04/2020, 

criara as Gratificações de Incentivo às Ações Básicas de Saúde e de Movimentação destinadas aos 

servidores integrantes da Carreira Assistência Pública à Saúde do Distrito Federal. Confira-se, por oportuno, 

o texto legal, in verbis:

“Art. 1º - Ficam instituídas, para os servidores integrantes da Carreira 
Assistência Pública à Saúde do Distrito Federal, as seguintes 
Gratificações:

(...)

II – Gratificação de Movimentação.

(...)”

Ao dispor especificamente sobre a Gratificação de Movimentação – GMOV, o legislador distrital, além de 

estabelecer o percentual que alcança, dispusera sobre seu alcance subjetivo, firmando que será destinada aos 

servidores em exercício em região administrativa diversa daquela em que residem, consoante dispõe o artigo 

3º, inciso I, do diploma legal sob exame:

“Art. 3º - A Gratificação de movimentação corresponderá aos seguintes 
percentuais:

I – de 10% para os servidores em exercício em região administrativa 
diversa daquela em que residem; (Inciso alterado(a) pelo(a) Lei 6531 de 
08/04/2020)

II- – de 15% para os servidores em exercício em postos de saúde rural e 
unidades da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal situadas 
nas Regiões administrativas de Brazlândia e Planaltina, desde que 
residam em região administrativa diversa. (Inciso alterado(a) pelo(a) Lei 
6531 de 08/04/2020)” (grifei e destaquei)
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Observa-se, da regulação legal, que o legislador estabelecera duas condições para a percepção da 

Gratificação de Movimentação - GMOV, a saber: o servidor deve ser integrante da Carreira Assistência 

Pública à Saúde do Distrito Federal e, outrossim, deve exercer as atribuições inerentes ao cargo em região 

administrativa diferente daquela em que residir. Conforme se infere do preceito legal, afigura-se possível a 

apreensão de que a gratificação fora instituída com o objetivo de beneficiar os servidores cuja residência 

estiver situada em região administrativa distinta da unidade de saúde onde trabalham, funcionando como 

estímulo para o suprimento das necessidades de todas as regiões administrativas mediante a concessão de 

vantagem remuneratória ao servidor que se localize em local de trabalho diverso da região em que é 

residente.

Ou seja, a vantagem remuneratória fora criada com o objetivo de fomentar a equalização e descentralização 

da prestação dos serviços de saúde, fomentando a opção de servidores por unidades descentralizadas e 

distintas dos locais em que são domiciliados, evitando concentração de servidores, ou ao menos opção, nas 

unidades centrais e mais bem equipadas, privilegiando-se, assim, o interesse público. Essa apreensão, a par 

de emergir da literalidade da previsão legislativa, está consignada na mensagem e nas justificativas 

alinhadas pelo então Governador do Distrito Federal ao enviar a proposta legislativa ao exame da Câmara 

Legislativa do Distrito Federal, dando origem ao Projeto de Lei nº 529/92, que originara a Lei nº 318/92[2], 

in verbis:

“Esta, Senhor Presidente, é a solução que vislumbra o Governador do 
Distrito Federal para se preencher a lotação de órgãos nas cidades-
satélites, bem assim para se desconcentrar o grande contingente de 
servidores que tendem a preferir os órgãos centrais e hospitais da 
Fundação ou optam por trabalhar próximo ao local de residência, o que 
nem sempre corresponde ao interesse da entidade, que necessita alocar 
pessoal onde sejam maiores os níveis de demanda da população pela 
prestação de serviços médicos.”

Sob a gênese da gratificação e de forma a ser prestigiado justamente o interesse público, que fora o vetor da 

sua criação, a despeito dos substanciosos posicionamentos em sentido contrário, entendo que, seja em razão 

da interpretação literal seja invocando a interpretação teleológica, não se afigura plausível se extrair 

compreensão da criação legislativa de forma a legitimar que a vantagem seja destinada ao servidor 

integrante da Carreira Assistência Pública à Saúde que não reside no Distrito Federal. Abstraída qualquer 

consideração sobre a legitimidade da postulação, o fato é que a gratificação fora criada, não para fazer frente 

a despesas com gastos de transporte em qualquer situação, mas como forma de estimular a localização dos 

servidores da saúde em unidades localizadas fora dos locais em que residem, compensando-o com as 

despesas de deslocamento e estimulando a descentralização da prestação do serviço. Essa a mensagem do 

executivo ao apresentar o projeto de lei, conferindo lastro à exegese sistemática e teleológica da norma, a 

par da sua disposição literal, obstando a criação de exegese extensiva. .

Com efeito, a par da nuança de que o legislador distrital delineara expressamente os servidores a serem 

agraciados com a gratificação, pois que fixara que devem residir em “região administrativa” diversa daquela 

em que lotado (artigo 3º da Lei Distrital n° 318/1992), aludindo, inclusive, àquelas mais distantes do centro 

do Distrito Federal, e que, portanto, seriam, em tese, de menor interesse aos servidores, no que se refere ao 

exercício de suas atividades, sobeja inexorável que essa compreensão fora a almejada pelo legislador, de 
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distribuir, equanimemente, o quadro de pessoal concernente aos servidores por ela alcançados, a saber, 

aqueles lotados na Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal. Aliás, em princípio, o servidor deve 

residir no local da prestação do serviço, onde terá necessariamente seu domicílio (CC, art. 76), não se 

afigurando viável que o próprio legislador estimule situação de fato diversa, pois contrária, inclusive, aos 

princípios da moralidade e da eficiência administrativas (CF, art. 37).

Sob esse prisma, ao se reportar, consoante a textualidade da norma, à “região administrativa”, sobressai 

inexorável que a finalidade colimada pelo legislador fora a de prestigiar aqueles servidores, residentes em 

quaisquer das regiões administrativas do Distrito Federal, e somente nestas, diante da literalidade da 

expressão utilizada, que optarem por exercer suas atribuições em unidades diversas, notadamente naquelas 

mais distantes ou até mesmo de difícil acesso, e, possivelmente, de menor interesse dos agentes da 

Secretaria de Estado de Saúde. Esse, aliás, o entendimento exarado por diversos órgãos fracionários desta 

Casa de Justiça, consoante se depreende dos arestos adiante ementados:

“APELAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. GRATIFICAÇÃO DE 
MOVIMENTAÇÃO (GMOV). LEI DISTRITAL 318/92.

I - A Gratificação de Movimentação (GMOV), instituída pela Lei 318/92, 
destina-se aos servidores integrantes da Carreira Assistência Pública que 
exercem suas atribuições em unidades de saúde situadas em região 
diversa daquela em que residirem.

II - Não há previsão legal para pagamento da GMOV a servidor que 
reside em outro Estado da Federação. O impetrante tem exercício em 
posto de saúde situado na Administração Regional de Planaltina, e reside 
em Goiânia/GO.

III - Apelação e remessa oficial providas.”

(Acórdão 646263, 20120110379010APO, Relator: VERA  ANDRIGHI, , 
Revisor: JAIR SOARES,  6ª Turma Cível, data de julgamento: 9/1/2013, 
publicado no DJE: 18/1/2013. Pág.: 491)

“APELAÇÃO CÍVEL. GRATIFICAÇÃO DE MOVIMENTAÇÃO 
(GMOV). LEI DISTRITAL Nº 318/92. SERVIDORES RESIDENTES NO 
DISTRITO FEDERAL. CIRCULAR Nº 03/2012-GAB/SUGETES/SES. 
LEGALIDADE. AUTOTUTELA. Nos termos da Lei Distrital nº 318/92, a 
Gratificação de Movimentação somente é devida aos servidores residentes 
no Distrito Federal, sendo incabível qualquer interpretação extensiva 
para a concessão do benefício. Não há ilegalidade na Circular nº 03/2012 
- GAB/SUGETES/SES, que suspendeu o pagamento da gratificação aos 
servidores não residentes no Distrito Federal pautada no poder de 
autotutela da Administração Pública, explicitado pelo enunciado da 
Súmula 473, do Supremo Tribunal Federal.”
(Acórdão 865965, 20120110303552APO, Relator: ESDRAS NEVES, 
Revisor: HECTOR VALVERDE,  6ª TURMA CÍVEL, data de julgamento: 
6/5/2015, publicado no DJE: 12/5/2015. Pág.: 384)

 “APELAÇÃO. ADMINISTRATIVO. GRATIFICAÇÃO DE 
MOVIMENTAÇÃO - GMOV. RESIDÊNCIA. GOIÁS. LEI DISTRITAL 
N. 318/1992. CIRCULAR N. 03/2012 - GAB/SUGETES/SES. 
LEGALIDADE. AUTOTUTELA. 1. O servidor requereu que fosse 
aplicada interpretação extensiva ao art. 3º da Lei Distrital n. 318/1992 
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para conceder Gratificação de Movimentação - GMOV a servidores que 
residem fora do Distrito Federal. 2. A Gratificação de Movimentação - 
GMOV - somente é devida aos servidores em exercício em unidades de 
saúde situadas em Região Administrativa diversa daquela em que 
residirem. Não há previsão de pagamento a quem reside fora das regiões 
administrativas do Distrito Federal. 3. A Circular n. 03/2012 - 
GAB/SUGETES/SES informou que não deverá ser concedida a 
gratificação aos servidores não residentes no Distrito Federal pautada no 
poder de autotutela da Administração Pública. Súm. 473 do STF. 4. Não é 
cabível a interpretação extensiva para a concessão do benefício a 
servidores não contemplados pela norma, pois a administração está 
adstrita aos ditames expressos da lei. 5. Apelação provida. Sentença 
reformada.”
(Acórdão 1216545, 07041292020198070018, Relator: HECTOR 
VALVERDE, 1ª Turma Cível, data de julgamento: 13/11/2019, publicado 
no DJE: 25/11/2019. Pág.:  Sem Página Cadastrada.)

“APELAÇÃO CÍVEL. SINDICATO. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. 
AUTORIZAÇÃO DOS ASSOCIADOS. PRELIMINAR DE 
ILEGITIMIDADE ATIVA AFASTADA. GRATIFICAÇÃO DE 
MOVIMENTAÇÃO - GMOV. LEI DISTRITAL Nº 318/92. 
SERVIDORES RESIDENTES NO DISTRITO FEDERAL. CIRCULAR 
Nº 03/2012-GAB/SUGETES/SES. LEGALIDADE. AUTOTUTELA. 
SENTENÇA REFORMADA 
O sindicato, dotado de legitimidade extraordinária ou anômala, age como 
substituto processual, ou seja, em nome próprio, defendendo interesses 
alheios na defesa dos direitos dos integrantes da categoria. 
Nos termos da Lei Distrital nº 318/92, a Gratificação de Movimentação -
 GMOV - somente é devida aos servidores residentes no Distrito Federal, 
sendo incabível qualquer interpretação extensiva para a concessão do 
benefício. 
Não há ilegalidade na Circular nº 03/2012 - GAB/SUGETES/SES, que 
suspendeu o pagamento da gratificação aos servidores não residentes no 
Distrito Federal pautada no poder de autotutela da Administração 
Pública, conforme o enunciado da Súmula 473, do e. Supremo Tribunal 
Federal. 
Apelação do réu-apelante provida. Apelação do autor-apelante 
desprovida.”
(Acórdão 914829, 20140111700420APC, Relator: HECTOR VALVERDE 
SANTANNA, , Revisor: ANA MARIA AMARANTE,  6ª Turma Cível, data de 
julgamento: 16/12/2015, publicado no DJE: 21/1/2016. Pág.: 735)

Diante desse alinhado, sequer há de se cogitar de conflito de normas decorrente da edição da Circular n. 

03/2012 - GAB/SUGETES/SES, uma vez que, ao fixar que “a Gratificação de Movimentação - GMOV, 

instituída pela Lei 318/1992, publicada no DODF de 24/09/1992, não deverá ser concedida para os 

servidores que residem na Região Integrada de Desenvolvimento Econômico do DF-RIDE ou em outros 

estados”, cingira-se a efetivar o comando da Lei Distrital em tela, não afrontando, consoante pretendera o 

suscitante, os termos do aludido normativo.

Ressalve-se que, consoante anotado inicialmente e ensejara a admissão desse incidente, o entendimento 

sobre a questão não é pacífico no âmbito desta Corte de Justiça, conforme denotam os julgados adiante 

ementados:
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“DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. GRATIFICAÇÃO 
DE MOVIMENTAÇÃO. SERVIDOR RESIDENTE EM OUTRO ESTADO 
DA FEDERAÇÃO. INTERPRETAÇÃO DA LEI DISTRITAL N. 318/1992. 
BENEFÍCIO DEVIDO. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. APLICAÇÃO. Nos 
termos da Lei Distrital n. 318/1992, que estabeleceu ‘as Gratificações de 
Incentivo às Ações Básicas de Saúde e de Movimentação para os servidores 
da Fundação Hospitalar do Distrito Federal e dá outras providências’, a 
Gratificação de Movimentação corresponderá ao percentual de 10% (dez 
por cento) para os servidores em exercício em unidades de saúde situadas 
em Região Administrativa diversa daquela em que residem. A gratificação 
de movimentação foi instituída com o objetivo de beneficiar os servidores 
cuja residência esteja situada em local diverso da unidade de saúde onde 
trabalham, isto é, àqueles que precisam se deslocar para o exercício do 
cargo. O tratamento diferenciado, para garantir o benefício somente aos 
servidores residentes no Distrito Federal ofende o Princípio da Isonomia, 
uma vez que tanto o servidor residente em Goiânia/GO quanto aquele 
domiciliado em região administrativa do DF, enfrentam situação 
semelhante, qual seja, necessitam percorrer grandes distâncias no trajeto 
entre residência e trabalho, razão pela qual se mostra cabível o 
recebimento da Gratificação de Movimentação (GMOV). Remessa Oficial e 
Apelação Cível não providas.” (Acórdão nº 1172567, 
07104418020178070018, Relator: NÍDIA CORRÊA LIMA, 8ª Turma 
Cível, data de julgamento: 15/5/2019, publicado no DJE: 10/6/2019. Pág.: 
Sem Página Cadastrada.)

“AGRAVO INTERNO. AÇÃO RESCISÓRIA. GRATIFICAÇÃO DE 
MOVIMENTAÇÃO. TEMA CONTROVERTIDO NA JURISPRUDÊNCIA. 
VIOLAÇÃO MANIFESTA A NORMA JURÍDICA. INEXISTÊNCIA. 
CONSTATAÇÃO DE PLANO. CARÊNCIA DE AÇÃO. 1. Nos termos da 
Súmula 343 do STF "Não cabe ação rescisória por ofensa a literal 
disposição de lei, quando a decisão rescindenda se tiver baseado em texto 
legal de interpretação controvertida nos tribunais". 2. Verificada, de plano, 
a ausência de violação manifesta a norma jurídica, impõe-se o 
indeferimento da petição inicial por ausência de interesse processual 
(CPC/15 330 III). 2. Negou-se provimento ao agravo interno.” (Acórdão nº 
1060164, 07049123720178070000, Relator: SÉRGIO ROCHA, 2ª Câmara 
Cível, data de julgamento: 13/11/2017, publicado no DJE: 30/11/2017. 
Pág.: Sem Página Cadastrada.)

“ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. GRATIFICAÇÃO DE 
MOVIMENTAÇÃO (GMOV). SUPRESSÃO DO BENEFÍCIO. LEI 
DISTRITAL 318/1992. SERVIDOR PÚBLICO LOTADO EM REGIÃO 
ADMINISTRATIVA DIVERSA DE SUA RESIDÊNCIA. INTERPRETAÇÃO 
TELEOLÓGICA. ISONOMIA. 1. A supressão da Gratificação de 
Movimentação (GMOV) de servidores residentes em entidade da federação 
diversa do Distrito Federal, adotando-se interpretação meramente literal 
do artigo 2º, §3º da Lei Distrital n.318/1992, que estabelece Gratificação 
de Movimentação (GMOV) somente aos servidores residentes em Regiões 
Administrativas do Distrito Federal, encontra óbice no artigo 19, inciso III, 
da Constituição Federal, que estabelece vedação aos entes federados de 
criação legislativa caracterizadora de tratamento desigual entre os 
brasileiros. 2. A edição de lei distrital a fim de conferir tratamento 
diferenciado e benéfico aos servidores residentes no Distrito Federal, 
utilizando a comprovação de residência no Distrito Federal como único 
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fator de descrímen, ofende o princípio constitucional da isonomia. A 
situação dos servidores do Distrito Federal residentes em Goiânia/GO 
revela-se semelhante à situação dos servidores residentes em Região 
Administrativa diversa daquela em que exercem suas funções, pois tais 
servidores percorrem grandes distâncias no trajeto entre residência e 
trabalho, fazendo jus, em ambos os casos, ao recebimento da Gratificação 
de Movimentação (GMOV). 3. A interpretação teleológica do artigo 2º, §3º 
da Lei Distrital n.318/1992 conduz à ilação de que a Gratificação de 
Movimentação (GMOV) será devida aos servidores em exercício em 
unidades de saúde situadas em Região Administrativa diversa daquela em 
que residirem, inclusive se a residência se firmar em outro Estado da 
Federação. 4. Negou-se provimento ao reexame necessário e ao recurso de 
apelação.” (Acórdão nº 864590, 20140110770945APO, Relator: FLAVIO 
ROSTIROLA, , Revisor: GILBERTO PEREIRA DE OLIVEIRA, 3ª 
TURMA CÍVEL, data de julgamento: 29/4/2015, publicado no DJE: 
12/5/2015. Pág.: 274)

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TUTELA ANTECIPADA. FAZENDA 
PÚBLICA. VANTAGEM PECUNIÁRIA. SERVIDORES PÚBLICOS. 
GRATIFICAÇÃO DE MOVIMENTAÇÃO (GMOV). REQUISITOS NÃO 
ATENDIDOS. DECISÃO MANTIDA. I. Segundo dispõem os artigos 1º e 2º-
B da Lei 9.494/97, é proibida a antecipação da tutela jurisdicional contra a 
Fazenda Pública que tenha como objeto o pagamento de vencimentos e 
vantagens pecuniárias. II. A antecipação da tutela jurisdicional em caráter 
satisfativo contra a Fazenda Pública também encontra óbice no artigo 1º, § 
3º, da Lei 8.437/92. III. Não há risco de dano irreparável ou de difícil 
reparação (periculum in mora) quando os servidores demandam o 
recebimento da gratificação de movimentação - GMOV - que deixou de ser 
paga há mais de quatro anos. IV. Recurso conhecido e desprovido.” 
(Acórdão nº 855519, 20140020300212AGI, Relator: JAMES EDUARDO 
OLIVEIRA , 4ª TURMA CÍVEL, data de julgamento: 11/3/2015, publicado 
no DJE: 23/3/2015. Pág.: 197)

Contudo, com a devida vênia dos doutos posicionamentos em contrário, perfilho o entendimento sumariado 

acima. Nessa perspectiva, deve ser salientado que o princípio da isonomia, albergado no caput do artigo 5º 

da Constituição Federal, preconizando que “todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 

natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 

vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes.”, não é afetado pela 

interpretação da disposição normativa, segundo sua dicção. Com efeito, aludido princípio tem por finalidade 

evitar diferenciações arbitrárias que não se coadunem com os valores constitucionais e limitar a atuação do 

legislador, do intérprete, autoridade pública e do particular. Comentando o tema, Alexandre de Moraes[3] 

pontuara o seguinte:

“A desigualdade na lei se produz quando a norma distingue de forma não 
razoável ou arbitrária um tratamento específico a pessoas diversas. Para 
que as diferenciações normativas possam ser consideradas não 
discriminatórias, torna-se indispensável que exista uma justificativa 
objetiva e razoável, de acordo com critérios e juízos valorativos 
genericamente aceitos, cuja exigência deve aplicar-se em relação à 
finalidade e efeitos da medida considerada, devendo estar presente por isso 
uma razoável relação de proporcionalidade entre os meios empregados e a 
finalidade perseguida, sempre em conformidade com os direitos e garantias 
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constitucionalmente protegidos.”

No caso, contudo, a previsão legislativa não trata de forma desigual servidores em situações de igualdade, 

pois a vocação da norma fora, conforme pontuado, estimular a descentralização e equalização dos serviços 

de saúde em todas as unidades administrativas, e não fomentar gastos com transporte em qualquer situação. 

Assim é que os servidores residentes em outros estados, por opção ou necessidade, não podem ser 

prestigiados pela vantagem remuneratória, pois não enquadráveis na previsão, que, ademais, não pode 

merecer intepretação extensiva, pois dispõe e se reporta específica e exclusivamente aos servidores que 

trabalham em regiões administrativas distintas daquela em que residem. Nesse contexto, não sobeja possível 

reconhecer ilegalidade na Circular nº 03/2012, editada pela administração, que assentara ser indevida a 

concessão da gratificação de movimentação para os servidores que residem em outros estados, confira-se:

“Com fundamento em Parecer expedido pelo Núcleo de Contencioso 
Administrativo-NCA/DIGEP, datado de 02/06/2011, aprovado pelo Sr. 
Direto de Gestão de Pessoas - DIGEP/SUGEP, informamos que a 
Gratificação de Movimentação - GMOV, instituída pela Lei 318/1992, 
publicada no DODF de24/09/1992, não deverá ser concedida para os 
servidores que residem na Região Integrada de Desenvolvimento 
Econômico do DF-RIDE ou em outros estados.”

Conforme pontuado, não se vislumbra violação ao primado da isonomia, pois, a par de não se vislumbrar, 

sequer minimamente, eiva a acoimar a Lei Distrital nº 318/1992, que se destinara exclusivamente aos 

servidores integrantes da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal que residam em qualquer das 

regiões administrativas que integram essa unidade da Federação, a circunstância de que não contemplara 

servidores não residentes no âmbito do Distrito Federal, para efeitos exclusivos de percepção da 

Gratificação de Movimentação, cuja gênese lastreara-se em escopo de estímulo à lotação de servidores em 

regiões administrativas mais longínquas, visando, assim, à descentralização da prestação dos serviços, e não 

a eventual compensação de gastos com deslocamentos para exercício das atividades laborais, não enseja 

violação à isonomia, mormente porque se trata de servidores em situações não equânimes.

Em suma, a restrição da percepção da Gratificação de Movimentação apenas aos servidores que moram nas 

regiões administrativas do Distrito Federal, por meio da Circular nº 3/2012, não afigura-se incompatível com 

a intenção da norma distrital, mas com ela se conforma à perfeição, e tampouco encerra violação os 

princípios isonomia e da legalidade, porquanto não inviável cogitar-se tratar de situações semelhantes aquela 

vivenciada pelo servidor residente em região administrativa do Distrito Federal e a ostentada por servidor 

residente em unidade diversa da Federação. Na hipótese, ressoa necessária a realização de uma interpretação 

literal do dispositivo, a qual conduz à ilação de que a gratificação de movimentação sobeja devida aos 

servidores integrantes da carreira Assistência Pública à Saúde do Distrito Federal em exercício em unidades 

de saúde situadas em região administrativa diversa daquela em que residirem, não alcançando aqueles que 

residem em outro Estado da Federação.

Defronte a argumentação desenvolvida, proponho, portanto, que seja firmada tese jurídica, a ser observada 

no julgamento de ações e recursos que versem sobre a matéria atinada com as ações ajuizadas por 

servidores, em exercício nas unidades de saúde do Distrito Federal, não residentes nas regiões 

administrativas do Distrito Federal almejando o reconhecimento da ilegalidade da supressão do pagamento 

da gratificação de movimentação – GMOV em seu favor, para os fins do artigo 985 do estatuto processual, 
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com o seguinte enunciado:

A Gratificação de Movimentação – GMOV, instituída pela Lei Distrital 
nº 318/1992 e destinada aos servidores integrantes da Carreira 
Assistência Pública à Saúde do Distrito Federal, é assegurada somente 
ao servidor residente no Distrito Federal em região administrativa 
diversa daquela na qual está localizada a unidade em que está lotado, 
não podendo ser assegurada a servidor residente fora do Distrito 
Federal.

Por fim, quanto ao caso concreto subjacente, que transita no bojo do processo nº 0704129-

20.2019.8.07.0018, em curso perante a 1ª Turma Cível deste Tribunal, que ensejara a formulação 

desse incidente, adequando-se à tese firmada, não subsiste vício a macular o acórdão correlato, 

ensejando que os embargos aviados pelo suscitante naqueles autos sejam desprovidos, pois volvidos 

tão somente ao reexame da matéria, e não a suprir eventuais lacunas, omissões ou obscuridades que o 

enodoariam.

Ante o exposto, conhecendo do incidente, acolho-o para fixação da tese alinhada para os efeitos do 

artigo 985 do CPC. Operado o trânsito em julgado, deverá a Secretaria participar o decidido a todos 

os órgãos judiciais vinculados a esse tribunal e à Secretaria de Jurisprudência para fins de 

observância da tese firmada. Quanto ao caso concreto subjacente, nego provimento aos embargos de 

declaração formulados pelo suscitante, devendo cópia desse julgado, operado o trânsito em julgado, 

ser transposto para aqueles autos.

É como voto.

 

 

[1] - ID Num. 20870813 - Pág. 1 (fls. 242).

[2] - https://legislacao.cl.df.gov.br/Legislacao/consultaProposicao-1!529!1992!visualizar.action.

[3] - DE MORAES, Alexandre. Direito Constitucional. Ed. Altas, 33ª edição, pág. 125.

 

 

 

 

A Senhora Desembargadora SIMONE LUCINDO – Vogal

                            Senhor Presidente, inicialmente cumprimento os ilustres Advogados pelas sustentações 
orais; mas, em relação ao tema, tenho entendimento que coincide em tudo com o manifestado pelo eminente 
Relator, de modo que, não havendo nada a acrescentar neste momento, acompanho-o integralmente.
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O Senhor Desembargador SÉRGIO ROCHA – Vogal

                     Senhor Presidente, eminentes Pares, também cumprimento os nobres Advogados.

Com relação à matéria tratada, o meu entendimento é diverso e peço licença ao eminente Relator, 

Desembargador Teófilo Caetano, e à Desembargadora Simone Lucindo para deles divergir.

 

A leitura que faço, a exemplo do e. relator, também passa pelas interpretações literal e teleológica da norma, 

mas com a devida vênia, chego a um resultado diverso.

                  

                   Diz o art. 3º da Lei n.º 318, de 23 de setembro de 1992:

Art. 3º - A Gratificação de movimentação corresponderá aos seguintes percentuais:

I – de 10% para os servidores em exercício em região administrativa diversa daquela em que 

residem; 

                          

A lei não faz qualquer distinção entre moradores do Distrito Federal ou fora dele, e nem poderia fazê-lo, sob 

pena de inconstitucionalidade por falta de isonomia e ofensa aos arts. 5º, caput e 19, III da CF.

 

Ao fazer tal distinção, a Circular que excluiu o pagamento da gratificação aos servidores que residem na 

RIDE-DF ou em outras unidades da Federação, trata de forma não isonômica 4.341 servidores (dado obtido 

no relatório de inspeção 01/2018, referente ao exercício de 2015 – disponível em 

https://www.cg.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2018/03/RI-N%C2%BA-01-2018_SES-1.pdf)

 

Não se pode extrair da norma qualquer interpretação restritiva de direito, no sentido de limitar o pagamento 

do benefício a servidores do DF se ela assim não o faz.
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A expressão “em região administrativa diversa daquela em que residem” não comporta a interpretação de 

que os servidores residentes fora do Distrito Federal estariam excluídos da gratificação sem ofensa gritante à 

literalidade da lei. Anote-se que, “lato sensu”, os residentes fora do DF, a toda evidência, residem em uma 

“região administrativa” diversa daquela em que trabalham.

 

É essa a interpretação literal, reiteradas as vênias, mais adequada  ao texto e, principalmente, sem ilações 

restritivas.

 

Quanto à interpretação teleológica, também ouso discordar.

 

Diz a mensagem ao Presidente da Câmara Legislativa, enviada pelo então Governador Roriz, nos idos de 

1992, não formalizada como exposição de motivos, não integrante do texto legal:

 

       

“Honra-me encaminhar à apreciação dessa Casa Legislativa Projeto de Lei que cria, para 

servidores da Fundação Hospitalar do Distrito Federal, a Gratificação de Incentivo às 

Ações Básicas de Saúde e a Gratificação de Movimentação.

 

A primeira foi fixada nos percentuais de 10% (dez pontos percentuais), para os servidores 

que têm exercício nos Centros de Saúde, Postos de Saúde Urbanos e Postos de Assistência 

Médica e de 20% (vinte pontos percentuais) para os que trabalham nos Postos de Saúde 

Rurais; a segunda, também com percentuais diferenciados, destina-se aos servidores com 

exercício em unidades daquela Fundação localizadas em Administração Regional diversa 

daquela onde residem, que terão acrescidos 10% (dez pontos percentuais) ao respectivo 
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vencimento, e aos servidores em exercício nas Administrações Regionais de Brazlândia e 

Planaltina, para quem se cogita conceder 15% (quinze pontos percentuais).

 

Esta, Senhor Presidente, é a solução que vislumbra o Governo do Distrito Federal para se 

preencher a lotação de órgãos nas cidades-satélites, bem assim para se desconcentrar o 

grande contingente de servidores que tendem a preferir os órgãos centrais e hospitais da 

Fundação ou optam por trabalhar próximo

ao local de residência, o que nem sempre corresponde ao interesse da entidade, que 

necessita alocar pessoal onde sejam maiores os níveis de demanda da população pela 

prestação de serviços médicos (...).”

.

 

Perceba-se que a mensagem enviada pelo Governador elenca 3 objetivos:

 

1-   Preencher a lotação de órgãos nas cidades satélites

2-   Desconcentrar o contingente de servidores que tendem a preferir os órgãos centrais e hospitais ou 

trabalhar próximo ao local de residência.

3-   Alocar pessoal onde sejam maiores os níveis de demanda pela prestação de serviços.

 

Esses objetivos podem ser resumidos num só: incentivar a lotação de servidores nos postos de saúde 

longínquos e de difícil acesso tomando como parâmetro o Plano Piloto, centro da administração.

 

Em nenhum momento a mensagem diz que a GMOV não seria para indenizar, suprir ou auxiliar o servidor 

nos gastos com o transporte. Ela deixa explícito, exatamente o contrário, ao nomear essa gratificação de 
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“GRATIFICAÇÃO DE MOVIMENTAÇÃO”.

 

                   Não consigo alcançar outra interpretação teleológica a essa gratificação nominada de 

GRATIFICAÇÃO DE MOVIMENTAÇÃO, dirigida aos servidores lotadas em postos distantes e de difícil 

acesso, que não seja a de cobrir ou ao menos auxiliar nos gastos que o servidor terá com o transporte.

 

                   Os motivos apresentados pelo então Governador, em momento algum contradizem essa 

interpretação, ao invés disso, explicitamente reforçam-na, pois é através dessa GRATIFICAÇÃO DE 

MOVIMENTAÇÃO, que o Sr, Governador pretende incrementar a lotação dos postos distantes, auxiliando-

os com as despesas de transporte. Parece-me o óbvio.

 

                   Perceba-se que os servidores residentes fora do DF têm os mesmos motivos para escolher 

trabalhar no Plano Piloto e as mesmas dificuldades para trabalhar em unidades distantes.

 

Concluindo, a interpretação literal não pode restringir direitos a uma categoria de pessoas, se a lei não o faz.  

A interpretação teleológica deve se manter fiel ao que foi declinado na “exposição de motivos” apresentada 

por ocasião da remessa do projeto de lei à Câmara Legislativa.

 

A matéria, como declinado pelo e. Relator, não é pacífica em nossa corte. Trago a colação alguns 

precedentes, no sentido desse voto:

 

“(...) 1. Insurge-se a parte autora contra a sentença, proferida pelo Juízo do 4º 

JEFP do DF, que julgou improcedente o pedido. A pretensão da recorrente, 

servidora pública distrital com domicílio em Goiânia-GO, é que o Distrito Federal 

seja condenado a implementar em seu contracheque o valor da Gratificação de 
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Movimentação - Gmov, bem como a lhe pagar as parcelas pretéritas não 

prescritas. Segundo a sentença, apenas os servidores domiciliados no Distrito 

Federal é que fazem jus ao recebimento da gratificação em questão, desde que 

trabalhem em Região Administrativa diversa daquela onde residem, na forma do 

art. 3º da Lei Distrital nº 318/1992. 2. A Lei Distrital nº 318/1992 instituiu, em 

seus arts. 1º, II, e 2º, §3º, I, a Gmov para servidores integrantes da Carreira 

Assistência Pública à Saúde do Distrito Federal, no percentual de 10%, para 

aqueles que exercem suas funções em unidades de saúde situadas em Região 

Administrativa diversa daquela em que residirem. 3. Se o legislador não restringiu 

a concessão do benefício nos moldes alegados pelo Distrito Federal, a 

Administração Pública não pode determinar que somente aqueles que residam no 

Distrito Federal tenham direito ao benefício, limitando a abrangência da norma a 

hipótese de incidência que a própria lei não delimitou. 4. A melhor intepretação, 

assim, é no sentido de que a Gmov será devida aos servidores em exercício em 

unidades de saúde situadas em Região Administrativa diversa daquela em que 

residirem, inclusive se a residência se der em outro Estado da Federação. 5. Deve 

ser buscada a interpretação teleológica da norma, uma vez que não teria sentido 

conceder a Gmov aos servidores domiciliados no Distrito Federal e negá-la 

aqueles que residem, por exemplo, no Contorno deste Ente Federativo, 

principalmente porque estes servidores, em razão da distância, despendem mais 

dinheiro com deslocamento do que aqueles que residem dentro do DF. 6. 

Interpretar em sentido contrário acarretaria grave ofensa à Isonomia, dando 

legitimidade a política governamental discriminatória e que acentua as 

desigualdades sociais e regionais ao invés de reduzi-las, o que é contrário aos 

objetivos fundamentais da República (art. 3º, III e IV, da CRFB/88). 7. Esta é a 

jurisprudência pacífica no âmbito de todas as Turmas Recursais do TJDFT: 

Acórdão 1208565, 07260738420198070016, Relator: ALMIR ANDRADE DE 

FREITAS, Segunda Turma Recursal, data de julgamento: 16/10/2019, publicado 

no DJE: 21/10/2019. (...); Acórdão 1251881, 07174599020198070016, Relator: 

ASIEL HENRIQUE DE SOUSA, Terceira Turma Recursal, data de julgamento: 

25/5/2020, publicado no DJE: 16/6/2020. (...); Acórdão 1249912, 
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07560510920198070016, Relator: AISTON HENRIQUE DE SOUSA, Primeira 

Turma Recursal, data de julgamento: 18/5/2020, publicado no PJe: 4/6/2020. (...) 

8. Destaco que não se desconhece o precedente da Câmara de Uniformização do 

TJDFT (Acórdão 1214227, 07012431020168070000, Relator: ANGELO 

PASSARELI, Câmara de Uniformização, data de julgamento: 21/10/2019, 

publicado no PJe: 28/12/2019, Sindicato dos Odontólogos do Distrito Federal 

versus Distrito Federal), no qual se entendeu que apenas os servidores residentes 

no Distrito Federal é que fazem jus à Gmov. 9. Tal jurisprudência, que não possui 

caráter vinculante, também detém valor persuasivo relativo, uma vez que 

inexistentes alterações no contexto social, político, econômico, cultural ou 

normativo que justificassem a mudança do entendimento sobre a matéria. Tais 

fenômenos jurídicos, essenciais para a caracterização de um verdadeiro e 

coerente overruling, são relevantes, diante da inexistência de divergência 

jurisprudencial, princípio do stare decidis até então quanto ao direito de 

servidores não residentes no Distrito Federal de auferirem a Gmov. 10. A 

modificação da jurisprudência em face de um precedente com votação por 

maioria, em sede de ação coletiva, pode afetar os princípios basilares da 

segurança jurídica e da isonomia, uma vez que servidores da mesma categoria 

passariam a sofrer tratamento injustamente diferenciado sobre tal verba 

remuneratória, sem que haja justificativa suficiente para tal distinção. Frise-se 

que o próprio Código de Processo Civil - CPC, em seu art. 926, caput, normatizou 

que a jurisprudência deve ser mantida estável, íntegra e coerente, o que corrobora 

a necessidade de mudanças relevantes nos contextos supracitados para que 

alterações radicais de precedentes sejam legítimas. 11. É o caso, pois, de ser 

mantida a jurisprudência uníssona das Turmas Recursais do TJDFT e preservado 

o direito à percepção da Gmov para os servidores não domiciliados no Distrito 

Federal. (...) (Acórdão 1296394, 07202249720208070016, Relator: JOÃO LUÍS 

FISCHER DIAS, Segunda Turma Recursal, data de julgamento: 27/10/2020, 

publicado no DJE: 13/11/2020. Pág.: Sem Página Cadastrada.)

 

https://pesquisajuris.tjdft.jus.br/IndexadorAcordaos-web/sistj?visaoId=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.VisaoBuscaAcordao&controladorId=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.ControladorBuscaAcordao&visaoAnterior=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.VisaoBuscaAcordao&nomeDaPagina=resultado&comando=abrirDadosDoAcordao&enderecoDoServlet=sistj&historicoDePaginas=buscaLivre&quantidadeDeRegistros=20&baseSelecionada=TURMAS_RECURSAIS&numeroDaUltimaPagina=1&buscaIndexada=1&mostrarPaginaSelecaoTipoResultado=false&totalHits=1&internet=1&numeroDoDocumento=1296394
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“ (...) 2 - Servidor público. GMOV - Gratificação de Movimentação. O direito à 

percepção de Gratificação de Movimentação, instituída pela Lei distrital 

318/1992, exige que o servidor seja integrante da Carreira de Assistência Pública 

à Saúde do Distrito Federal, em exercício em unidades de saúde situadas na 

Região Administrativa diversa da que reside e não distingue entre os servidores 

que moram no Distrito Federal ou em outra unidade federativa.  Precedente: 

(Acórdão n.935027, 20150110215956APO, Relator: GILBERTO PEREIRA DE 

OLIVEIRA, 3ª TURMA CÍVEL). A Administração não pode criar distinção entre 

servidores que a lei não faz, sob pena de afrontar os princípios da isonomia e da 

legalidade. A decisão de improcedência do pedido na ação coletiva (Processo 

2014.01.1.170042-0) não vincula os titulares de direito que dela não tomaram 

parte, não impedindo o ajuizamento de ações individuais com situações fático-

jurídicas semelhantes. 3 - Gratificação de Movimentação. Direito à percepção. 

Pagamento. A parte autora é integrante da Carreira de Assistência Pública à 

Saúde do Distrito Federal e reside em Cristalina-GO (ID. 18012153). Não há 

distinção legal entre os servidores residentes fora do Distrito Federal, de modo 

que a parte tem direito à percepção da gratificação em apreço, além do 

pagamento dos valores pretéritos, a partir de abril/2016. (...) (Acórdão 1285986, 

07167788620208070016, Relator: AISTON HENRIQUE DE SOUSA, Primeira 

Turma Recursal, data de julgamento: 11/9/2020, publicado no DJE: 16/10/2020. 

Pág.: Sem Página Cadastrada.)

 

“(...) Nos termos da Lei Distrital n. 318/1992, que estabeleceu "as Gratificações 

de Incentivo às Ações Básicas de Saúde e de Movimentação para os servidores 

da Fundação Hospitalar do Distrito Federal e dá outras providências", a 

Gratificação de Movimentação corresponderá ao percentual de 10% (dez por 

cento) para os servidores em exercício em unidades de saúde situadas em Região 

Administrativa diversa daquela em que residem. A gratificação de movimentação 

foi instituída com o objetivo de beneficiar os servidores cuja residência esteja 

situada em local diverso da unidade de saúde onde trabalham, isto é, àqueles que 

https://pesquisajuris.tjdft.jus.br/IndexadorAcordaos-web/sistj?visaoId=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.VisaoBuscaAcordao&controladorId=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.ControladorBuscaAcordao&visaoAnterior=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.VisaoBuscaAcordao&nomeDaPagina=resultado&comando=abrirDadosDoAcordao&enderecoDoServlet=sistj&historicoDePaginas=buscaLivre&quantidadeDeRegistros=20&baseSelecionada=TURMAS_RECURSAIS&numeroDaUltimaPagina=1&buscaIndexada=1&mostrarPaginaSelecaoTipoResultado=false&totalHits=1&internet=1&numeroDoDocumento=1285986
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precisam se deslocar para o exercício do cargo. O tratamento diferenciado, para 

garantir o benefício somente aos servidores residentes no Distrito Federal ofende 

o Princípio da Isonomia, uma vez que tanto o servidor residente em Goiânia/GO 

quanto aquele domiciliado em região administrativa do DF, enfrentam situação 

semelhante, qual seja, necessitam percorrer grandes distâncias no trajeto entre 

residência e trabalho, razão pela qual se mostra cabível o recebimento da 

Gratificação de Movimentação (GMOV). Remessa Oficial e Apelação Cível não 

providas.” (Acórdão 1172567, 07104418020178070018, Relator: NÍDIA 

CORRÊA LIMA, 8ª Turma Cível, data de julgamento: 15/5/2019, publicado no 

DJE: 10/6/2019. Pág.: Sem Página Cadastrada.)

 

“(...) 1. A intenção do legislador ao criar, por meio da Lei Distrital número 

318/1992, a Gratificação de Movimentação foi beneficiar os servidores da 

Carreira de Assistência Pública à Saúde do Distrito Federal que exercem suas 

funções em unidade de saúde situada em localidade diversa daquela em que 

residem, isto é, aqueles que precisam se deslocar de uma região a outra para o 

exercício do cargo. 2. A restrição ao pagamento da Gratificação de 

Movimentação apenas aos servidores que moram nas Regiões Administrativas do 

Distrito Federal, por meio da Circular número 3/2012, é incompatível com o 

espírito da norma e viola os Princípios Isonomia e da Legalidade, porquanto não 

é possível ao Administrador Público criar tratamentos diferenciados e 

injustificáveis para tratar situações semelhantes, bem como não previstos em lei, 

sob pena de violação à Constituição Federal. 3. Recurso conhecido e desprovido. 

Remessa Necessária desprovida.” (Acórdão 1060473, 07059676620178070018, 

Relator: EUSTÁQUIO DE CASTRO, 8ª Turma Cível, data de julgamento: 

16/11/2017, publicado no DJE: 24/11/2017. Pág.: Sem Página Cadastrada.)

 

 

“(...) 2. A Lei Distrital nº. 318/92 instituiu a Gratificação de Movimentação 

https://pesquisajuris.tjdft.jus.br/IndexadorAcordaos-web/sistj?visaoId=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.VisaoBuscaAcordao&controladorId=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.ControladorBuscaAcordao&visaoAnterior=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.VisaoBuscaAcordao&nomeDaPagina=resultado&comando=abrirDadosDoAcordao&enderecoDoServlet=sistj&historicoDePaginas=buscaLivre&quantidadeDeRegistros=20&baseSelecionada=BASE_ACORDAOS&numeroDaUltimaPagina=1&buscaIndexada=1&mostrarPaginaSelecaoTipoResultado=false&totalHits=1&internet=1&numeroDoDocumento=1172567
https://pesquisajuris.tjdft.jus.br/IndexadorAcordaos-web/sistj?visaoId=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.VisaoBuscaAcordao&controladorId=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.ControladorBuscaAcordao&visaoAnterior=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.VisaoBuscaAcordao&nomeDaPagina=resultado&comando=abrirDadosDoAcordao&enderecoDoServlet=sistj&historicoDePaginas=buscaLivre&quantidadeDeRegistros=20&baseSelecionada=BASE_ACORDAOS&numeroDaUltimaPagina=1&buscaIndexada=1&mostrarPaginaSelecaoTipoResultado=false&totalHits=1&internet=1&numeroDoDocumento=1060473
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(GMOV) para os servidores em exercício nas Unidades de Saúde situadas em 

região diversa daquela em que residem. 3. Pela interpretação literal da lei em 

comento, percebe-se que não há critério de distinção entre os servidores que 

moram em Regiões Administrativas do DF e aqueles residentes em unidade 

diversa da Federação. Ao contrário, contata-se que a norma é bastante genérica 

ao se referir ao local de residência do servidor, afirmando somente que a 

gratificação é devida para todos aqueles que a região da residência seja diversa 

da unidade de saúde onde trabalha. (...)” (Acórdão nº 10380086, 

20160110636826APC, Relator: GISLENE PINHEIRO, 7ª TURMA CÍVEL, data 

de julgamento: 9/8/2017, publicado no DJE: 15/8/2017)

 

 

“(...) 1. A supressão da Gratificação de Movimentação (GMOV) de servidores 

residentes em entidade da federação diversa do Distrito Federal, adotando-se 

interpretação meramente literal do artigo 2º, §3º da Lei Distrital n.318/1992, que 

estabelece Gratificação de Movimentação (GMOV) somente aos servidores 

residentes em Regiões Administrativas do Distrito Federal, encontra óbice no 

artigo 19, inciso III, da Constituição Federal, que estabelece vedação aos entes 

federados de criação legislativa caracterizadora de tratamento desigual entre os 

brasileiros. 

2. A edição de lei distrital a fim de conferir tratamento diferenciado e benéfico 

aos servidores residentes no Distrito Federal, utilizando a comprovação de 

residência no Distrito Federal como único fator de descrímen, ofende o princípio 

constitucional da isonomia. A situação dos servidores do Distrito Federal 

residentes em Goiânia/GO revela-se semelhante à situação dos servidores 

residentes em Região Administrativa diversa daquela em que exercem suas 

funções, pois tais servidores percorrem grandes distâncias no trajeto entre 

residência e trabalho, fazendo jus, em ambos os casos, ao recebimento da 

Gratificação de Movimentação (GMOV). 

3. A interpretação teleológica do artigo 2º, §3º da Lei Distrital n.318/1992 
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conduz à ilação de que a Gratificação de Movimentação (GMOV) será devida 

aos servidores em exercício em unidades de saúde situadas em Região 

Administrativa diversa daquela em que residirem, inclusive se a residência se 

firmar em outro Estado da Federação. 4. Negou-se provimento ao reexame 

necessário e ao recurso de apelação.” (Acórdão 864590, 20140110770945APO, 

Relator: FLAVIO ROSTIROLA, , Revisor: GILBERTO PEREIRA DE OLIVEIRA, 

3ª TURMA CÍVEL, data de julgamento: 29/4/2015, publicado no DJE: 12/5/2015. 

Pág.: 274)

 

                    

                   Por isso, peço a mais elevada vênia ao eminente Relator e aos que  acompanharam,  para deles 

divergir e sustentar a tese de que “a Gratificação de Movimentação (GMOV), instituída pela Lei Distrital nº 

318/1992, destinada aos servidores integrantes da carreira de Assistência Pública à Saúde do Distrito 

Federal, alcança o servidor residente em local diverso da Região Administrativa na qual está localizada a 

unidade de saúde, ainda que residente fora do Distrito Federal, obstando que a Administração, no exercício 

da autotutela que lhe é inerente, reveja o ato administrativo concessivo da vantagem concedida com esse 

alcance”.

 

Esse é o meu posicionamento, reiteradas as vênias aos que me antecederam.

 

DO RECURSO QUE GEROU O IRDR – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

 

                   Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço dos embargos de declaração opostos por 

Marcio José Xavier Fernandes.

 

https://pesquisajuris.tjdft.jus.br/IndexadorAcordaos-web/sistj?visaoId=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.VisaoBuscaAcordao&controladorId=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.ControladorBuscaAcordao&visaoAnterior=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.VisaoBuscaAcordao&nomeDaPagina=resultado&comando=abrirDadosDoAcordao&enderecoDoServlet=sistj&historicoDePaginas=buscaLivre&quantidadeDeRegistros=20&baseSelecionada=BASE_ACORDAOS&numeroDaUltimaPagina=1&buscaIndexada=1&mostrarPaginaSelecaoTipoResultado=false&totalHits=1&internet=1&numeroDoDocumento=864590
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                   O embargante alega, em síntese, que: 1) a Lei Distrital nº. 318, que trata sobre o pagamento da 

gratificação, foi publicada em 23 de setembro de 1992, ao passo que o ato administrativo do Distrito Federal 

que suspendeu/invalidou a concessão da gratificação para os servidores que residissem na Região Integrada 

de Desenvolvimento Econômico do DF – RIDE ou em outros estados é datado de julho de 2011; 2) o direito 

da Administração de anular atos que tenham produzido efeitos favoráveis para os destinatários decai em 

cinco anos, nos moldes do artigo 54 da Lei 9.784/1999, e quando foi expedida a circular, tal prazo já havia 

se escoado; 3) é dever do Julgador conhecer, de ofício, da decadência; 4) “caso o desfazimento de ato 

administrativo possa resultar em prejuízos ao patrimônio jurídico do administrado ou aos seus interesses, é 

necessário que lhe seja facultado o exercício do contraditório e da ampla defesa em regular processo 

administrativo, o que resta notório, não ocorreu no caso concreto, conforme narrado nos fatos da inicial e 

não contestado pelo Distrito Federal, portanto, incontroverso nos autos.”

                   Com razão o embargante.

                   No presente caso, verifica-se que a decadência, bem como a “garantia de exercício do 

contraditório e da ampla defesa para o desfazimento do ato administrativo”, somente agora, em sede de 

embargos de declaração, foram trazidas à discussão.

                   Ressalto não desconhecer forte corrente no sentido de que a apresentação de tese nova em 

embargos de declaração caracteriza inovação recursal e está sujeita à preclusão consumativa, ainda que 

verse sobre matéria de ordem pública, tendo, inclusive, já votado nesse sentido.

                   No entanto, refluo em meu entendimento para reconhecer a possibilidade de sua apreciação, 

balizado na própria redação do artigo 1.022, II do CPC que dispõe:

Art. 1.022. Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para:

I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;

II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício 

ou a requerimento;

 

Veja-se que a Lei não faz qualquer ressalva quanto ao momento em que tal omissão deve ser suscitada, não 
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cabendo ao operador do direito fazê-lo.

                     Além disso, adoto a linha mais coerente com os princípios basilares do CPC/2015, quais sejam, 

a primazia do julgamento do mérito e a economia processual.

                   Quanto a isso, assim se manifesta Teresa Arruda Alvim, na obra Embargos de Declaração – 

Como se motiva uma decisão judicial? , 4ª Ed. rev, atual. e ampl., São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2018, 

p.47:

“Em nosso entender, a possibilidade de que se conheça de matéria de ordem pública nos 

embargos de declaração realiza, de modo inequívoco, o princípio da economia 

processual. Por que se permitir que um processo chegue ao fim, com sentença de mérito, 

se se estará diante de sentença nula e, portanto, rescindível, abrindo-se assim, 

oportunidade para que nasça uma nova ação, um novo processo?”

 

                   Também no sentido da possibilidade de apreciação de matérias de ordem pública em embargos 

de declaração, os seguintes julgados:

 

“(...) 4. A decadência tributária, por ser matéria de ordem pública, pode ser arguida a 

qualquer tempo na instância ordinária e examinada de ofício, razão pela qual se revela 

passível de análise em sede de embargos de declaração independentemente, inclusive, de 

alegação ou configuração dos vícios do art. 1.022 do CPC/2015, que remanesce intacto.5. 

Agravo interno desprovido.”(AgInt no AREsp 1562449/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE 

FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/09/2021, DJe 07/10/2021)

 

“(...) 1. É cediço que a questão referente à presença ou não de interesse de agir é matéria 

de ordem pública e, portanto, pode e deve ser conhecida em qualquer tempo/grau de 

jurisdição. 2. Desse modo, inviável é o reconhecimento de inovação recursal acerca de 

referida matéria, motivo pelo qual assiste razão à parte embargante quanto à noticiada 

omissão referente à alegação de suposta carência de interesse de agir da parte ora 
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embargada. (...)”(Acórdão 1104054, 07106223820178070000, Relator: GILBERTO 

PEREIRA DE OLIVEIRA, 3ª Turma Cível, data de julgamento: 13/6/2018, publicado no 

DJE: 13/7/2018. Pág.: Sem Página Cadastrada.)

 

“(...) 2. É flagrante a inovação recursal para o pedido subsidiário, pois a questão ora 

articulada quanto ao capital segurado não foi devolvida na apelação. Logo, impossível de 

ser aviada essa questão em embargos de declaração. Ao contrário, as matérias de ordem 

pública devem ser conhecidas de ofício, na espécie, discussão acerca de suposta dupla 

incidência de correção monetária sobre o valor da indenização.

3. Embargos conhecidos e não providos. “(Acórdão 1107091, 20150710282965APC, 

Relator: FÁBIO EDUARDO MARQUES, 7ª TURMA CÍVEL, data de julgamento: 

27/6/2018, publicado no DJE: 4/7/2018. Pág.: 512-513)

 

Assim, passo a enfrentar as alegações de omissão quanto às matérias de ordem pública.

 

 

 DA OCORRÊNCIA DE DECADÊNCIA

 

No caso, a Lei 318/92, que instituiu a Gratificação de Movimentação, foi publicada em 23/09/1992, sendo 

que a Circular que interrompeu seu pagamento aos servidores que residissem fora da RIDEDF ou em outras 

unidades da Federação foi expedida em 12/01/2012.

De acordo com o artigo 54 da Lei 9.784/1999 (Regula o processo administrativo no âmbito da 

Administração Pública Federal):

“Art. 54. O direito da Administração de anular os atos administrativos de que decorram 

efeitos favoráveis para os destinatários decai em cinco anos, contados da data em que 

https://pesquisajuris.tjdft.jus.br/IndexadorAcordaos-web/sistj?visaoId=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.VisaoBuscaAcordao&controladorId=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.ControladorBuscaAcordao&visaoAnterior=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.VisaoBuscaAcordao&nomeDaPagina=resultado&comando=abrirDadosDoAcordao&enderecoDoServlet=sistj&historicoDePaginas=buscaLivre&quantidadeDeRegistros=20&baseSelecionada=BASE_ACORDAOS&numeroDaUltimaPagina=1&buscaIndexada=1&mostrarPaginaSelecaoTipoResultado=false&totalHits=1&internet=1&numeroDoDocumento=1104054
https://pesquisajuris.tjdft.jus.br/IndexadorAcordaos-web/sistj?visaoId=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.VisaoBuscaAcordao&controladorId=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.ControladorBuscaAcordao&visaoAnterior=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.VisaoBuscaAcordao&nomeDaPagina=resultado&comando=abrirDadosDoAcordao&enderecoDoServlet=sistj&historicoDePaginas=buscaLivre&quantidadeDeRegistros=20&baseSelecionada=BASE_ACORDAOS&numeroDaUltimaPagina=1&buscaIndexada=1&mostrarPaginaSelecaoTipoResultado=false&totalHits=1&internet=1&numeroDoDocumento=1107091
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foram praticados, salvo comprovada má-fé.

§ 1o No caso de efeitos patrimoniais contínuos, o prazo de decadência contar-se-á da 

percepção do primeiro pagamento.

§ 2o Considera-se exercício do direito de anular qualquer medida de autoridade 

administrativa que importe impugnação à validade do ato.”

 

A Lei 9.784/1999, por sua vez, entrou em vigor na data de sua publicação, qual seja, 01/02/1999, contando-

se a partir dessa data o prazo decadencial para a Administração exercer qualquer medida de autoridade 

administrativa que importe impugnação à validade do ato de concessão da gratificação, tendo decorrido mais 

de cinco anos quando da expedição da Circular que trouxe nova interpretação ao alcance da Lei 318/92.

Assim, operou-se a decadência do direito da Administração de impugnar a validade da concessão da 

gratificação aos servidores.

 

DA NÃO OBSERVÂNCIA DO EXERCÍCIO DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA EM 

REGULAR PROCESSO ADMINISTRATIVO

 

Alega o embargante que  “caso o desfazimento de ato administrativo possa resultar em prejuízos ao 

patrimônio jurídico do administrado ou aos seus interesses, é necessário que lhe seja facultado o exercício 

do contraditório e da ampla defesa em regular processo administrativo, o que resta notório, não ocorreu no 

caso concreto, conforme narrado nos fatos da inicial e não contestado pelo Distrito Federal, portanto, 

incontroverso nos autos.”

Com razão o embargante nesse ponto.

Efetivamente não consta dos autos que tenha sido garantido ao autor/embargante o exercício do 

contraditório e ampla defesa em processo administrativo, simplesmente determinando a Administração, na 

Circular 03/2012 – GAB/SUGETES/SES, que procedesse à exclusão da gratificação na folha de pagamento 
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a partir de janeiro de 2012.

É de conhecimento notório que se dos atos administrativos já decorreram efeitos concretos favoráveis ao 

administrado, o desfazimento deve ser precedido de regular processo administrativo.

Assim, dou provimento aos embargos de declaração, neste ponto, para, constatadas as omissões no acórdão, 

saná-las, e reconhecer a decadência do direito da Administração de exercer qualquer medida de autoridade 

administrativa que importe impugnação à validade do ato de concessão da gratificação, bem como a 

nulidade do ato que interrompeu o pagamento da gratificação por não ter sido observada a instauração do 

processo administrativo com garantia do contraditório e ampla defesa e, consequentemente, restabelecer os 

comandos da r. sentença.

 

DA OMISSÃO QUANTO AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA E À VEDAÇÃO DE CRIAR DISTINÇÕES 

ENTRE BRASILEIROS

 

Alega o embargante que: 1) o acórdão foi omisso quanto aos argumentos referentes à isonomia e à vedação 

de criar distinções entre brasileiros; 2) o que pretende é a interpretação conforme a Constituição do artigo 3º 

da Lei Distrital 318/92, sob as balizas do artigo 5º, caput, e 19, III da CF; 3) o acórdão deu prevalência ao 

ato administrativo do governo local em detrimento da Constituição Federal e da Lei 9.784/99; 4) o princípio 

da autotutela, fundamento utilizado no acordão, não é absoluto, não podendo a Administração, sob essa 

justificativa, praticar ato que implique tratamento discriminatório a determinados administrados, quebrando 

o necessário tratamento isonômico àqueles que se encontram em situações iguais.

Com razão.

Desde a petição inicial o embargante vem alegando que a supressão do pagamento da GMOV aos servidores 

distritais residentes no Entorno e em outras unidades da Federação chancela o tratamento desigual de 

servidores em situações equivalentes, o que viola o princípio da isonomia previsto nos artigos 5º, 19 e 37 da 

Constituição Federal.

A r. sentença, em sua fundamentação, inclusive utilizou julgado que fala expressamente da violação ao 

princípio da isonomia.
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Nas contrarrazões à apelação, o ora embargante mais uma vez fez constar expressamente que “(...) mesmo 

que a Lei Distrital nº 318/92 dispusesse expressamente da forma pretendida pelo recorrente, ou seja, 

excluísse servidores simplesmente por não residirem no DF, ainda assim não poderia prevalecer, porque 

padeceria de clara inconstitucionalidade material, haja vista que toda a legislação infraconstitucional deve 

atender aos mandamentos constitucionais, sendo que a discriminação de servidores que residem em outros 

locais, Estados, mas que exercem seu trabalho no DF, viola diretamente os Princípios da Isonomia e da 

Não Diferenciação entre Brasileiros.”

No entanto, ao reformar a sentença, o acórdão ora embargado não fez qualquer menção a esse fundamento, 

sendo, assim, omisso quanto a esse ponto.

 

E no que se refere à violação aos princípios da isonomia e da vedação de criar distinções entre brasileiros, 

peço vênias, em homenagem ao princípio da economia processual, para me reportar aos fundamentos 

trazidos na parte do meu voto que julgou o IRDR, quando consignei que a lei não faz qualquer distinção 

entre moradores do Distrito Federal ou fora dele, e nem poderia fazê-lo, sob pena de inconstitucionalidade 

por falta de isonomia e ofensa aos arts. 5º, caput e 19, III da CF, sendo, assim, devida a Gratificação de 

Movimentação ao ora embargante.

 

Assim, dou provimento aos embargos de declaração, neste ponto, para, constatada a omissão do acórdão, 

saná-la, e reconhecer que a supressão do pagamento da GMOV viola o princípio da isonomia previsto nos 

artigos 5º, caput e 19, III da Constituição Federal com a consequente atribuição de efeitos infringentes para 

restabelecer os comandos da r. sentença.

 

DA OMISSÃO QUANTO AO DIREITO ADQUIRIDO

 

Alega o embargante que o acórdão foi omisso pois não se manifestou sobre a alegação de que outro limite 

para que a Administração desfaça um ato está expressamente previsto na Súmula 473 do STF, qual seja, a 
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necessidade de serem observados os direitos adquiridos dos interessados.

Com parcial razão o embargante.

Dispõe a Súmula 473 do STF que “A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de 

vícios que os tornam ilegais, porque dêles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de 

conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a 

apreciação judicial”.

      Efetivamente o embargante fez constar em sua inicial que “(...) partindo-se da premissa de que o ato 

administrativo que se visa anular é ilegal e inconstitucional na origem, não é incorreto afirmar que a 

supressão abrupta da gratificação supracitada acabou por abalar também o Princípio da Segurança 

Jurídica, na medida em que violou o direito adquirido da parte autora, que a vinha recebendo a 

gratificação regularmente, mês a mês”.

     Quanto a esse ponto, não houve manifestação no acórdão ora embargado, mas a sanação desse vício não 

enseja a aplicação de efeitos infringentes ao julgado, tendo em vista que os servidores públicos não têm 

direito adquirido a determinado regime jurídico, podendo a Administração realizar modificações, desde que 

garantida a irredutibilidade dos vencimentos.

Além disso, a Gratificação de Movimentação tem caráter transitório, não prosperando a alegação de 

violação ao direito adquirido.

Nesse mesmo sentido, trecho do voto da e. Desembargadora Gislene Pinheiro, proferido no julgamento da 

APC 2016.01.1.063682-6 que também tratava da Gratificação de Movimentação – GMOV:

“Também não prosperam os argumentos da apelante de que a exclusão do pagamento da 

Gratificação de Movimentação viola o direito adquirido e a irredutibilidade de vencimentos 

do servidor, pois, conforme se vê o dispositivo supra transcrito, a GMOV não é vencimento, 

apenas uma vantagem pecuniária percebida, como já dito linhas acima, que tem natureza 

transitória.

O direito ao recebimento da gratificação objeto do presente recurso está diretamente 

vinculado ao exercício das atribuições que lhes motivam a percepção, evidenciando o 

caráter propter laborem e, portanto, os valores a ela pertinente somente são devidos ante o 

efetivo exercício.
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 O não recebimento das vantagens em razão do caráter propter laborem afasta a violação 

dos princípios do direito adquirido e da irredutibilidade de vencimentos.” (Acórdão 

1038086, 20160110636826APC, Relator: GISLENE PINHEIRO, 7ª TURMA CÍVEL, data de 

julgamento: 9/8/2017, publicado no DJE: 15/8/2017. Pág.: 486-492)

Ante o exposto, dou parcial provimento aos embargos de declaração neste ponto para sanar a omissão 

quanto a não apreciação do fundamento de violação ao direito adquirido sem, no entanto, atribuir-lhe efeitos 

infringentes.

 

DA INEXISTÊNCIA DE CONTRADIÇÃO

 

Alega o embargante que houve contradição no acórdão que deu provimento ao apelo, ao aplicar honorários 

advocatícios recursais, pois o C. STJ entende que a majoração prevista no artigo 85, §11 do CPC somente 

ocorre em casos de recurso não conhecido ou integralmente desprovido, monocraticamente ou pelo órgão 

colegiado competente, o que não foi o caso dos autos.

Sem razão o embargante.

A contradição passível de ser arguida em sede de embargos de declaração, recurso de fundamentação 

vinculada, é aquela existente entre os elementos do acórdão, ou seja, é a contradição interna, e não aquela 

entre os fundamentos da decisão e a pretensão do embargante, como é o caso.

Assim, incabível a discussão a respeito do acerto do acórdão quanto à fixação dos honorários recursais em 

sede de embargos de declaração.

Além disso, com a aplicação de efeitos infringentes aos presentes embargos, a sucumbência será invertida, 

ficando prejudicada, s.m.j., a discussão a respeito desse tópico.

Ante o exposto, nego provimento aos embargos de declaração neste ponto.

 

DO PREQUESTIONAMENTO
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https://pesquisajuris.tjdft.jus.br/IndexadorAcordaos-web/sistj?visaoId=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.VisaoBuscaAcordao&controladorId=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.ControladorBuscaAcordao&visaoAnterior=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.VisaoBuscaAcordao&nomeDaPagina=resultado&comando=abrirDadosDoAcordao&enderecoDoServlet=sistj&historicoDePaginas=buscaLivre&quantidadeDeRegistros=20&baseSelecionada=BASE_ACORDAOS&numeroDaUltimaPagina=1&buscaIndexada=1&mostrarPaginaSelecaoTipoResultado=false&totalHits=1&internet=1&numeroDoDocumento=1038086


Num. 35871393 - Pág. 34Assinado eletronicamente por: TEOFILO RODRIGUES CAETANO NETO - 02/06/2022 21:37:08
https://pje2i.tjdft.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22060221370852000000034723021
Número do documento: 22060221370852000000034723021
Este documento foi gerado pelo usuário 035.***.***-82 em 06/06/2022 12:26:41

 

O embargante requer sejam prequestionados os artigos 5º, caput e inciso LIV, 19, III, da Constituição 

Federal; Lei 9.784/1999 – Regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal – 

artigos 2º, caput, e parágrafo único, I, VIII, IX e XII, 50 e 54; artigo 210 do CC e 85, §11 do CPC.

Sem razão.

Não há a necessidade de manifestação expressa sobre os dispositivos legais suscitados pela parte, dispondo 

o artigo 1.025 do CPC que “consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o embargante suscitou, 

para fins de pré-questionamento, ainda que os embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, 

caso o tribunal superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade”.

DISPOSITIVO

 

Ante o exposto, dou parcial provimento aos embargos de declaração, para, constatadas as omissões no 

acórdão, saná-las, e reconhecer a decadência do direito da Administração de exercer qualquer medida de 

autoridade administrativa que importe impugnação à validade do ato de concessão da gratificação, bem 

como a nulidade do ato que interrompeu o pagamento da gratificação por não ter sido observada a 

instauração do processo administrativo com garantia do contraditório e ampla defesa, e ainda que a 

supressão do pagamento da GMOV viola o princípio da isonomia previsto nos artigos 5º, caput e 19, III da 

Constituição Federal, com a consequente atribuição de efeitos infringentes para restabelecer os comandos da 

r. sentença.

 

Inverto os ônus da sucumbência.

 

                  

                   É como voto.                
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O Senhor Desembargador JOÃO EGMONT – Vogal

                            Senhor Presidente, peço vista.

 

 

A Senhora Desembargadora FÁTIMA RAFAEL – Vogal

                            Aguardo.

 

 

A Senhora Desembargadora MARIA DE LOURDES ABREU – Vogal

                            Aguardo.

 

 

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI – Vogal          

Com o Relator.

 

 

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA – Vogal

                           Senhor Presidente, gostaria de um esclarecimento, porque, naturalmente, também vou 
estudar a matéria.

                   A proposta de tese do Desembargador Relator é a de que a Gratificação de Movimentação seja 
assegurada apenas a servidor residente no Distrito Federal em Região Administrativa diversa da qual está 
localizada a unidade em que o servidor está lotado; essa é uma situação. E prossegue S. Ex.ª: “não podendo 
ser assegurada a servidor residente em outro estado”; trata-se de outra situação.

              Gostaria de saber se são essas duas situações que o Relator coloca em sua tese. São duas situações 
distintas. Pelo que estou entendendo, são duas, mas pode ser que o Relator, em sua exposição, tenha frisado 
muito a questão de residir fora do Distrito Federal.

                Até adianto que meu voto será divergente, mas gostaria de estudar especificamente esse ponto. Por 
isso que, com a permissão da Presidência, pediria ao Desembargador Teófilo Caetano que esclarecesse 
apenas esse ponto.

 

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO – Relator

                           Desembargador Getúlio Moraes Oliveira, a situação é a mesma. A controvérsia toda gira 
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em torno justamente da interpretação do art. 3.º da Lei Distrital 318/1992, para se apreender se é possível se 
assegurar o pagamento de gratificação de movimentação - GMOV - ao servidor integrante da carreira de 
Assistência Pública à Saúde que resida fora do Distrito Federal. A parte final da argumentação que coloquei 
em meu voto foi justamente para não deixar margem para dúvida, senão, daqui a pouco vão interpretar a tese 
dizendo que não havia essa ressalva. A tese poderia até parar aí, como a lei prevê hoje? Porque a lei se refere 
somente ao pagamento da gratificação ao servidor que está lotado em unidade de saúde localizada fora da 
Região Administrativa na qual ele reside.

                     Então, a parte final do enunciado que sugeri deixar na tese proposta é justamente para sanar 
essa controvérsia que se estabeleceu sobre a interpretação desse dispositivo, de que realmente o pagamento 
da gratificação é restrito ao servidor público integrante da carreira Assistência à Saúde que reside no Distrito 
Federal, em uma Região Administrativa, mas que está lotado em Região Administrativa situada em local 
diverso. Foi exatamente para não deixar dúvida, porque justamente o dispositivo é que está sendo objeto de 
controvérsia, conforme, inclusive, bem frisado pelo Desembargador Sérgio Rocha. Foi, assim, que reputei 
necessário deixar a parte final para tentar sanar a controvérsia.

 

 

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA – Vogal              

                            Se fosse o caso de ficar só “residente no Distrito Federal”, não se falaria em “regiões 
administrativas diversas da qual está localizada a unidade em que se está lotado”. Compreendi isso porque, 
na Câmara, o entendimento tem de ser de tal forma cristalino para que ele próprio não gere divergência.

 

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO – Relator

                            Desembargador Getúlio Moraes Oliveira, toda a menção que está consignada sobre Região 
Administrativa é o que está na lei, por isso fiz questão de deixá-la, mas poderia até ser sumariada. O fato é 
que o art. 3.o usa essa terminologia, não sou quem está criando a expressão; então, fiz questão de usar a 
terminologia usada pelo legislador, mas com a parte final consignada na tese para tentar esclarecer a 
controvérsia que está sendo debatida. Até porque não se pode conceder vantagem remuneratória mediante 
invocação do princípio da isonomia. 

 

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA – Vogal

                                 Muito bem, Desembargador Teófilo Caetano, o esclarecimento de V. Ex.a, então, é o 
seguinte: a tese é só para os residentes fora do Distrito Federal. Isso me parece relevante para eu fixar e 
desenvolver meus estudos em cima disso.

                          Muito obrigado.

                          Aguardo, Senhor Presidente.

 

O Senhor Desembargador MÁRIO-ZAM BELMIRO – Vogal

                            Aguardo.
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A Senhora Desembargadora LEILA ARLANCH – Vogal

Com o Relator. 

 

 

O Senhor Desembargador SANDOVAL OLIVEIRA – Vogal

                            Aguardo.

 

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Vogal

                            Senhor Presidente, adianto meu voto, sem prejuízo de ouvir o voto do Desembargador João 
Egmont, se eu estiver na próxima sessão.

                            No entanto, na mesma linha do Desembargador Getúlio Moraes Oliveira, gostaria de fazer 
uma ponderação ao Desembargador Teófilo Caetano, e poderia dar dois exemplos: um do próprio 
Desembargador Sérgio Rocha, que, no começo da sessão, contou de uma servidora do gabinete dele que 
mora em Portugal; e tenho caso de servidor que mora também em Portugal.

                            Então, se excluirmos, como fez o Desembargador Teófilo Caetano, quem mora em outros 
Estados, não vai demorar para começarem os pedidos dos servidores que não estão morando no Brasil.

                            Pergunto ao Desembargador Teófilo Caetano se não poderíamos usar uma expressão que 
equacionasse também essa hipótese, ou seja, não morar em outro Estado não exclui não morar no Brasil.

                            Em meus votos digo que não há mais limite territorial com as interlocuções eletrônicas de 
hoje. Tenho certeza de que é possível que tenha Desembargador agora, talvez não nesta Câmara, que não 
esteja no Distrito Federal. Ou seja, na próxima sessão da Câmara, não estarei no Brasil, e se houver Internet 
onde vou estar, com certeza participarei. Por isso quis adiantar este voto.

                            Consulto o Desembargador Teófilo Caetano se poderia ser equacionada a redação na 
mesma linha. Estou de acordo com o voto de S. Ex.a, mas não quero julgar processos que, em pouco tempo, 
decorram da notícia de que esta Câmara decidiu que não se paga a GMOV a quem more em outro Estado, 
mas que se paga a quem more em outro pais. Não se pode pagar a gratificação a quem não tem residência no 
Distrito Federal. Se morar em Goiás, como é o caso do requerente deste processo, em Portugal, na França ou 
onde quer que seja, não é cabível recebê-la se a residência for fora do Distrito Federal.

                            Essa era a minha ponderação.

 

 

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO – Relator

                      Desembargador Diaulas Ribeiro, penso que a situação pontuada por V. Exa. já estaria 
compreendida no enunciado, mas não vejo nenhum óbice em fazer a substituição da terminologia. Teria, 
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apenas, que consultar o Desembargador Angelo Passareli, que já me acompanhou, quanto à redação da parte 
final para constar: “não podendo ser assegurada a servidor residente fora do Distrito Federal”. Penso que 
assim alcançaria o enunciado, Desembargador Diaulas Ribeiro, essa situação exposta por V. Ex.a sem 
nenhuma margem para dúvida. Consulto, pois, o Desembargador Angelo Passareli se concorda com essa 
alteração.

 

 

 

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI – Vogal

                            Concordo.

 

 

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO – Relator

                            Faço, então, o ajuste para ficar consignado no sistema a tese, em sua parte final, da 
seguinte forma: “... não podendo ser assegurada a servidor residente fora do Distrito Federal.” 

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Vogal

                            Estou de pleno acordo, Senhor Presidente.

                            Rogo vênia ao Desembargador João Egmont, se eu estiver na próxima sessão, ouvirei o 
voto de S. Ex.ª com muito gosto, mas há uma possibilidade de eu não estar presente.

                            Portanto, acompanho o eminente Relator com o ajuste feito por Sua Excelência.

 

 

A Senhora Desembargadora LEILA ARLANCH – Vogal

                            Senhor Presidente, também peço respeitosa vênia ao Desembargador João Egmont e aos 
votos divergentes para acompanhar o eminente Relator.

 

 

O Senhor Desembargador ESDRAS NEVES – Vogal

 

                            Senhor Presidente, acompanho integralmente a tese, agora, com a redação lançada pelo 
eminente Desembargador Teófilo Caetano, pedindo as mais respeitosas vênias ao Desembargador João 
Egmont.
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O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE – Vogal

                            Aguardo.

 

 

A Senhora Desembargadora VERA ANDRIGHI – Vogal

                            Aguardo.

 

 

                   

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA – Vogal

                              Desembargador Sérgio Rocha, gostaria de fazer uma ponderação a V. Ex.a, porque a sua 
tese abrangeu uma determinada situação que é complicada.

                     Seria, digamos, que essa gratificação seja assegurada “aos servidores que residam em local 
diverso daquele em que está localizada a unidade na qual estejam lotados”. Não haveria essa 
complementação, porque senão traria uma discussão lateral. Ou seja, eu não usaria a expressão “Região 
Administrativa” nem falaria “em outros estados”, porque isso abre uma ensancha. Diria que é assegurada a 
todos os servidores da Saúde que residam em local diverso da unidade em que esteja lotado. Ficaria só isso.

                     Referir-se a estados pode trazer uma compreensão nacional de que estamos abrindo outro 
flanco.

 

O Senhor Desembargador SÉRGIO ROCHA – Vogal

                            Desembargador Getúlio Moraes Oliveira, essa questão sobre abrangência já foi, inclusive, 
agora discutida, e realmente entendo que razão lhe cabe.

                            Assim sendo, terminaria minha tese, aqui no ponto sugerido por V. Ex.a, limitando apenas 
a “em local diverso da Região Administrativa em que está lotado”, e é só deletar depois da vírgula, onde 
começa “ainda que residente fora do Distrito Federal etc”. Deleta isso tudo, porque realmente é 
desnecessário à completude da tese.

 

 

 

PEDIDO DE VISTA
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V O T O S

 

O Senhor Desembargador JOÃO EGMONT – Vogal

                            Cuida-se de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas, instaurado por MARCIO 

JOSÉ XAVIER FERNANDES, no curso da apelação cível 0704129-20.2019.8.07.0018, em ação de 

conhecimento proposta em desfavor do DISTRITO FEDERAL.

                            De acordo com o suscitante, a nova interpretação dada pela Administração do DF à Lei 

Distrital 318/92, por meio da Circular nº 03/2012 - GAB/SUGETES/SES, restringindo o pagamento da 

Gratificação de Movimentação (GMOV) apenas aos servidores residentes e domiciliados nas Regiões 

Administrativas do Distrito Federal, e, por outro lado, excluindo do direito ao recebimento da GMOV os 

servidores residentes na Região Integrada de Desenvolvimento Econômico do DF - RIDE e em outros 

estados da federação, apenas com base no critério de não residência nas regiões administrativas do DF, 

viola, entre os outros, o necessário tratamento isonômico entre servidores que se encontram em situações 

idênticas (ID 15415465).

                            No acórdão de ID 21346550, o presente incidente foi admitido, considerando a 

controvérsia entre estender ou não a referida gratificação aos servidores residentes na RIDE e em outros 

estados da federação.

                            Já no julgamento do mérito, o Relator deste IRDR, Desembargador Teófilo Rodrigues 

Caetano Neto, vota pela interpretação literal à Lei Distrital nº 318/92, como foi feito na Circular n. 03/2012 - 

GAB/SUGETES/SES, de forma a garantir a GMOV apenas àqueles servidores residentes nas regiões 

administrativas do Distrito Federal.

                            Divirjo do Desembargador Relator, considerando a necessidade de que seja dada 

interpretação sistêmica e teleológica à referida norma, sob pena de ofensa ao princípio da isonomia.

                            A Lei Distrital nº 318/92 instituiu a Gratificação de Movimentação nos seguintes termos:

 

“Art. 1º - Ficam instituídas, para os servidores integrantes da Carreira Assistência 
Pública à Saúde do Distrito Federal, as seguintes Gratificações:

(...)

II – Gratificação de Movimentação.

(...)

§ 3º - A Gratificação de movimentação corresponderá aos seguintes percentuais:

I – de 10% (dez por cento) para os servidores em exercício em unidades de saúde 
situadas em Região e unidades de saúde situadas em Região Administrativa, diversa 
daquela em que residirem;
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II – de 15% (quinze por cento) para os servidores em exercício em Postos de Saúde 
rurais e unidades de saúde situadas nas Administrações Regionais de Brazlândia e de 
Planaltina, desde que não residem nessas localidades.”

 

                            Observa-se que a Lei Distrital nº 318/1992 não prevê critério de distinção entre os 

servidores que moram em Regiões Administrativas do DF e aqueles residentes em unidade diversa da 

Federação. Pelo contrário, a norma é bastante genérica ao se referir ao local de residência do servidor, 

bastando apenas que a região da residência seja diversa da unidade de saúde onde trabalha para que faça jus 

à GMOV.

                            Nesse mesmo sentido, destaca-se o ponderado trecho da manifestação do SINDICATO 

DOS MÉDICOS DO DISTRITO FEDERAL - SINDMÉDICO/DF, que atua como amicus curiae (ID 

23464962):

 

“Adotando-se a interpretação sistemática desse normativo - Lei Distrital n°318/92, 
não seria razoável exigir-se do servidor enquadrado no inciso I do mesmo 
dispositivo legal, que este resida no Distrito Federal, quando não se faz essa 
exigência para o servidor na mesma situação e que se encontra enquadrado no inciso 
II da norma em comento”.

 

                            Dessa forma, fere o princípio da legalidade atuação da administração pública ao restringir 

a abrangência do normativo à hipótese de incidência não delimitada pelo dispositivo legal.

                            Outrossim, na exposição de motivos da Lei Distrital nº 318/1992, constata-se que a GMOV 

foi criada para estimular o atendimento das necessidades de profissionais de saúde em todas as regiões 

administrativas, mediante a concessão de vantagem remuneratória para que o servidor opte por trabalhar em 

local diverso daquele em que reside. Confira-se:

“Esta, Senhor Presidente, é a solução que vislumbra o Governador do Distrito 
Federal para se preencher a lotação de órgãos nas cidades-satélites, bem assim para 
se desconcentrar o grande contingente de servidores que tendem a preferir os órgãos 
centrais e hospitais da Fundação ou optam por trabalhar próximo ao local de 
residência, o que nem sempre corresponde ao interesse da entidade, que necessita 
alocar pessoal onde sejam maiores os níveis de demanda da população pela 
prestação de serviços médicos.”

 

                            Verifica-se, portanto, que a GMOV possui por finalidade remunerar os servidores que têm 

um maior gasto para chegar ao local de trabalho, a fim de estimulá-los a se dirigir às unidades de saúde 

menos equipadas e mais distantes, de forma que elas não fiquem desatendidas, estimulando a 

descentralização da prestação do serviço além de compensar as despesas de deslocamento.
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                            Portanto, fere o princípio da isonomia conceder tal benefício a quem mora no DF e não 

conceder a servidores que residem em local mais distante, como no entorno, na RIDE ou mesmo em outros 

estados, já que o direito à percepção da gratificação deve ser estendido a todos os servidores que trabalham 

na mesma condição.

                            Por outro lado, usar a residência como fator de discriminação viola os mais basilares 

princípios do direito, já que tanto quem reside em outra região administrativa como também fora do Distrito 

Federal percorrem longas distâncias para chegar ao local de trabalho.

                            Importa aqui trazer o disposto no art. 281 da Lei Complementar nº 840/11, que dispõe 

sobre o regime jurídicos dos servidores públicos civis do Distrito Federal, das autarquias e das fundações 

públicas distritais.

 

“Art. 281. Em razão de nacionalidade, naturalidade, condição social, física, 
imunológica, sensorial ou mental, nascimento, idade, escolaridade, estado civil, 
etnia, raça, cor, sexo, orientação sexual, convicção religiosa, política ou filosófica, 
de ter cumprido pena ou de qualquer particularidade ou condição, o servidor não 
pode:

I – ser privado de qualquer de seus direitos;

II – ser prejudicado em seus direitos em sua vida funcional;

III – sofrer discriminação em sua vida funcional ou pessoal”.

 

                            O rol do artigo 281 da Lei Complementar nº 840/11 meramente é exemplificativo, já que o 

caput afasta toda distinção em razão de qualquer particularidade ou condição, sendo evidente que o local de 

residência não é um parâmetro razoável para se estabelecer manifesta discriminação.

                            Corrobora essa determinação legal a lição de Celso Antônio Bandeira de Melo:

 

“Tem-se que investigar, de um lado, aquilo que é adotado como critério 
discriminatório; de outro lado, cumpre verificar se há justificativa racional, isto é, 
fundamento lógico, para, à vista de traço desigualador acolhido, atribuir o específico 
tratamento jurídico construído em função da desigualdade proclamada. Finalmente 
impende analisar se a correlação ou fundamento racional abstrativamente existente é, 
in concreto, afinado com os valores prestigiados no sistema normativo 
constitucional” (MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Conteúdo Jurídico do 
Princípio da Igualdade. 3ª ed, São Paulo: Malheiros, p.21-22).

 

                            Além disso, o artigo 5º da Lei de Introdução às Normas do Direito – LINDB determina que 

“Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum”.
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                            Nesse descortino, Karl Larenz conceitua a interpretação teleológica como “interpretação de 

acordo com os fins perceptíveis e as ideias fundamentais de um regramento” (LARENZ, Karl. Metodologia 

da ciência do direito, 3 ed. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1997. p.468).

                            O intérprete da lei deve procurar entender o contexto e as ideias normativas do legislador, 

de forma que haja um entendimento racional da finalidade da norma.

                            Assim, também é imperiosa a apreciação teleológica da Lei Distrital nº 318/92, para que 

atinja os fins sociais a que ela se dirige, de forma a permitir que não só os servidores residentes em outras 

regiões administrativas do Distrito Federal recebam a GMOV, mas que ela alcance também aqueles 

servidores residentes fora desta unidade da Federação e, com isso, atingir a finalidade da norma que é 

estimular que os servidores preencham a lotação das unidades de saúde situadas em locais mais distantes.

 

                            Releva a transcrição do trecho do Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos de 

Serviços de Saúde em Brasília/DF – SINDSAÚDE, que atua no feito como amicus curiae (ID 23562490):

 

“Diante de todo o exposto, das provas colecionadas, da constatação que a 
Administração Central da Secretaria de Estado de Saúde (ADMC-SES/DF) é uma 
unidade de saúde e em respeito a coisa julgada, há de reconhecer o pagamento da 
GMOV para todos os servidores, residentes na RIDE, no entorno do DF e em outros 
Estados”.

 

                            A questão em debate não é nova e já foi objeto de deliberação em diversas ocasiões, tendo 

essa Corte adotado este mesmo entendimento:

 

“DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. GRATIFICAÇÃO DE 
MOVIMENTAÇÃO. SERVIDOR RESIDENTE EM OUTRO ESTADO DA 
FEDERAÇÃO. INTERPRETAÇÃO DA LEI DISTRITAL N. 318/1992. 
BENEFÍCIO DEVIDO. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. APLICAÇÃO. Nos termos 
da Lei Distrital n. 318/1992, que estabeleceu "as Gratificações de Incentivo às Ações 
Básicas de Saúde e de Movimentação para os servidores da Fundação Hospitalar do 
Distrito Federal e dá outras providências", a Gratificação de Movimentação 
corresponderá ao percentual de 10% (dez por cento) para os servidores em exercício 
em unidades de saúde situadas em Região Administrativa diversa daquela em que 
residem. A gratificação de movimentação foi instituída com o objetivo de beneficiar 
os servidores cuja residência esteja situada em local diverso da unidade de saúde 
onde trabalham, isto é, àqueles que precisam se deslocar para o exercício do cargo. O 
tratamento diferenciado, para garantir o benefício somente aos servidores residentes 
no Distrito Federal ofende o Princípio da Isonomia, uma vez que tanto o servidor 
residente em Goiânia/GO quanto aquele domiciliado em região administrativa do 
DF, enfrentam situação semelhante, qual seja, necessitam percorrer grandes 
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distâncias no trajeto entre residência e trabalho, razão pela qual se mostra cabível o 
recebimento da Gratificação de Movimentação (GMOV). Remessa Oficial e 
Apelação Cível não providas. (07104418020178070018, Relator: Nídia Corrêa 
Lima, 8ª Turma Cível, DJE: 10/6/2019).

 

“APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. 
PROCESSUAL CIVIL. GRATIFICAÇÃO DE MOVIMENTAÇÃO. LEI 
DISTRITAL NÚMERO 318/1992. CIRCULAR NÚMERO 3/2012. EXCLUSÃO. 
SERVIDORES RESIDENTES FORA DAS REGIÕES ADMINISTRATIVAS DO 
DISTRITO FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA 
ISONOMIA E DA LEGALIDADE. SENTENÇA MANTIDA. 1. A intenção do 
legislador ao criar, por meio da Lei Distrital número 318/1992, a Gratificação de 
Movimentação foi beneficiar os servidores da Carreira de Assistência Pública à 
Saúde do Distrito Federal que exercem suas funções em unidade de saúde situada em 
localidade diversa daquela em que residem, isto é, aqueles que precisam se deslocar 
de uma região a outra para o exercício do cargo. 2. A restrição ao pagamento da 
Gratificação de Movimentação apenas aos servidores que moram nas Regiões 
Administrativas do Distrito Federal, por meio da Circular número 3/2012, é 
incompatível com o espírito da norma e viola os Princípios Isonomia e da 
Legalidade, porquanto não é possível ao Administrador Público criar tratamentos 
diferenciados e injustificáveis para tratar situações semelhantes, bem como não 
previstos em lei, sob pena de violação à Constituição Federal. 3. Recurso conhecido 
e desprovido. Remessa Necessária desprovida. (07059676620178070018, Relator: 
Eustáquio de Castro, 8ª Turma Cível, DJE: 24/11/2017).

 

“DIREITO ADMINISTRATIVO. AÇÃO DECLARATÓRIA. GRATIFICAÇÃO 
DE MOVIMENTAÇÃO. GMOV. LEI DISTRITAL 318/92. SERVIDOR 
AUXILIAR ENFERMAGEM. RESIDENTE EM GOIÁS. INTERPRETAÇÃO 
LITERAL DA LEI. ATO ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA RESTRINGIU 
ABRANGÊNCIA DA NORMA. HONORÁRIOS. VALOR ELEVADO. 
REDUÇÃO. RECURSOS CONHECIDOS E PARCIALMENTE PROVIDOS. 1. A 
Lei Distrital 318/92 foi criada com o fim de beneficiar os servidores que não moram 
na região ou na região administrativa da localidade onde trabalham. 2. Pela 
interpretação literal da lei, observa-se que não há critério de distinção entre os 
servidores que moram em Regiões Administrativas do DF e aqueles residentes em 
unidade diversa da Federação. Ao revés, a norma é bastante genérica ao se referir ao 
local de residência do servidor, bastando apenas que a região da residência seja 
diversa da unidade de saúde onde trabalha para que faça jus à gratificação de 
movimentação - GMOV. 3. Uma vez que o legislador não restringiu a concessão do 
benefício nos moldes alegados pelo apelante, a Administração Pública não pode 
determinar que somente aqueles que residam no Distrito Federal tenham direito ao 
benefício, restringindo a abrangência da norma à hipótese de incidência que a 
própria lei não delimitou. 4. Tendo o magistrado sentenciante fixado o valor de R$ 
1.800,00 (mil e oitocentos reais), com base no art. 20, § 4º, do Código de Processo 
Civil, entendo que este valor encontra-se elevado razão pela qual hei por bem reduzi-
lo. 5. Recursos conhecidos e parcialmente providos.” (20150110215956APO, 
Relator: Gilberto Pereira de Oliveira, 3ª Turma Cível, DJE: 25/4/2016).
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“APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. GRATIFICAÇÃO DE 
MOVIMENTAÇÃO (GMOV). LEI DISTRITAL 318/92. SERVIDOR DA 
CARREIRA ASSISTÊNCIA PÚBLICA À SAÚDE DO DF LOTADO NA REGIÃO 
ADMINISTRATIVA DISTINTA DE SUA RESIDÊNCIA. CIRCULAR Nº 3/2012, 
DA SUBSECRETÁRIA DE GESTÃO DO TRABALHO E DA EDUCAÇÃO EM 
SAÚDE. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA E DA LEGALIDADE. 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO DEMONSTRADO. 1. o inciso i do § 3º do art. 1º da 
Lei Distrital N. 318/92, criou gratificações de incentivo às ações básicas de saúde e 
de movimentação GMOV, equivalente a 10% dos vencimentos dos servidores em 
exercício em unidades de saúde situadas em região diversa daquela em que 
residirem. 2. A circular nº 3/2012, da lavra da subsecretária de gestão do trabalho e 
da educação em saúde, restringiu o pagamento da referida gratificação apenas aos 
servidores residentes no Distrito Federal, violando a isonomia e a legalidade, razão 
por que deve ser declarada sua ilegalidade, para que os servidores residentes na ride 
e em outros estados da federação também sejam contemplados com o incentivo, 
instituído em benefício de todos que exercem atividade em unidades de saúde 
diversas dos locais em que residem. 2. Remessa oficial e recurso voluntário 
conhecidos e desprovidos”. (20120110112062APO, Relator: J.J. Costa Carvalho, 
Revisor: Sérgio Rocha, 2ª Turma Cível, DJE: 15/4/2014).

 

                            Dessa forma, a exegese da norma administrativa que melhor garante o atendimento do fim 

público a que se dirige deve ser realizada de forma tanto a literal como também a teleológica, a fim de que 

seja estendida a referida gratificação aos integrantes da Carreira Assistência Pública à Saúde do Distrito 

Federal que residem fora do Distrito Federal.

                            Acompanho o voto do eminente Desembargador Sérgio Rocha, pedindo vênia aos 

eminentes Desembargadores Teófilo Caetano e Simone Lucindo.

                            Acolho o presente Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas para fixar tese jurídica 

no sentido de que a Gratificação de Movimentação - GMOV deve ser paga para qualquer servidor distrital, 

residente ou não no Distrito Federal, que trabalhe em unidade de saúde situada em região administrativa 

diversa de sua residência.

                            É como voto.

                            Quanto ao caso piloto, acompanho também o eminente Desembargador Sérgio Rocha.

 

 

A Senhora Desembargadora FÁTIMA RAFAEL – Vogal

Com a divergência
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O Senhor Desembargador SÉRGIO ROCHA – Vogal

                            Senhora Presidente, gostaria de esclarecer que, em relação aos embargos de declaração, dei 

provimento. Parece-me que foi dito que eu teria acompanhado o Relator, mas dei provimento.

 

A Senhora Desembargadora SIMONE LUCINDO – Presidente

                            Na decisão anterior foi proclamado que quanto ao caso piloto V. Ex.a acompanhava o 

eminente Relator.

                            Assim ficou registrado na ata da sessão anterior.

 

O Senhor Desembargador SÉRGIO ROCHA – Vogal

                            Estou vendo isso com surpresa, porque, em meu voto, digo o seguinte: Ante o exposto, 

dou parcial provimento aos embargos de declaração, para, constatadas as omissões no acórdão, saná-las, e 

reconhecer a decadência do direito da Administração de exercer qualquer medida de autoridade 

administrativa que importe impugnação à validade do ato de concessão da gratificação, bem como a 

nulidade do ato que interrompeu o pagamento da gratificação por não ter sido observada a instauração do 

processo administrativo com garantia do contraditório e ampla defesa, e ainda que a supressão do 

pagamento da GMOV viola o princípio da isonomia previsto nos artigos 5º, caput e 19, III da Constituição 

Federal, com a consequente atribuição de efeitos infringentes para restabelecer os comandos da r. sentença.

                            Esse é o dispositivo no que se refere aos embargos de declaração. Portanto, dei parcial 

provimento.

 

 A Senhora Desembargadora SIMONE LUCINDO – Presidente

                            Correto, Desembargador Sérgio Rocha. Será feita então a retificação no resultado 

definitivo do julgamento.

                            E então volto a indagar ao Desembargador João Egmont se S. Ex.a mantém o voto, 

acompanhando o Desembargador Sérgio Rocha.

 

 

O Senhor Desembargador JOÃO EGMONT – Vogal
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O Senhor Desembargador JOÃO EGMONT – Vogal

                            Senhora Presidente, agradeço.

                            Acompanho o eminente Desembargador Sérgio Rocha na conclusão do seu voto.

 

 

A Senhora Desembargadora FÁTIMA RAFAEL – Vogal

                            Acompanho a divergência também com relação ao julgamento do caso piloto, Senhora 

Presidente.

 

 

                            

                    Senhora Presidente, como bem alertou o Desembargador João Egmont, o caso engendra 
singularidades, desafia a argúcia dos juristas, dos juízes e merece mesmo a manifestação formal de cada 
eminente Desembargador a respeito do tema.

                   Sucede que o próprio Desembargador Sérgio Rocha produziu um alentado voto em que expôs as 
linhas mestras do seu entendimento e o Desembargador João Egmont o secundou também com sólidas 
razões jurídicas, fez uma explanação nesta assentada, indicando inclusive a submissão do regramento legal a 
vários, diversos e complementares processos hermenêuticos para se chegar à conclusão de que a divergência 
está com a razão.

                 Por ocasião dos primeiros momentos do julgamento, já pratiquei duas ou três intervenções, que 
estão registradas, em que sinalizei muito claramente um entendimento que é coincidente com a divergência. 
Isso tudo pode ser observado nos votos que foram proferidos em divergência, mas chama a atenção o fato de 
que a Lei Distrital de 1992, em toda essa ancianidade, a Lei Distrital 318 não previu critério de distinção 
entre servidores que moram em regiões administrativas do Distrito Federal e aqueles residentes em unidade 
diversa da Federação. Pelo contrário, como disse o Desembargador João Egmont, a norma é bastante 
genérica ao se referir ao local de residência do servidor, bastando apenas que a região da residência seja 
diversa da unidade de saúde onde trabalha.

                 Ora, esse processo é a análise crua da lei. Ele é bastante ilustrativo, tendo em vista a máxima que 
permeia os processos hermenêuticos, que diz que, quando o legislador quer, ele diz; nada obsta que ele diga. 
Quando ele não quer, ele guarda silêncio ou nada diz. Se ele quisesse fazer essa exclusão, teria dito, muito 
facilmente. Apenas um pequeno parágrafo ou mesmo uma continuação da redação de alguns artigos, e ele 
teria feito essa exclusão, mas não fez. Então, esse é o primeiro indicativo teleológico de que não se pode 
fazer uma interpretação contrária ao que quis o legislador.

                   Por outro lado, o Desembargador João Egmont e também o Desembargador Sérgio Rocha 
trouxeram à colação a exposição de motivos que levou à edição dessa lei. Vê-se que ela foi criada para 
estimular o atendimento das necessidades de profissionais de saúde em todas as regiões administrativas. 
Naturalmente, quando instituiu essa gratificação, ela teve por finalidade remunerar com um plus os 
servidores que têm um maior gasto para chegar ao local de trabalho. Por isso, interpretar, contrariamente ou 
restritivamente, é um viés que tolhe onde a lei não quis tolher.
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                Em terceiro lugar, creio que é desconhecer — data venia, com todas as vênias e o respeito 
necessário — a realidade geográfica do Distrito Federal, quando sabemos que algumas cidades já existiam 
quando da implantação da Capital nestas terras do antigo formato do Estado de Goiás, e outras cidades 
nasceram e vicejaram aqui, funcionando apenas, muitas vezes, como cidades dormitório. No entanto, elas 
estão em outro Estado, em outra Unidade da Federação.

              Então, isso é desconhecer essa realidade que existe particularmente aqui no Distrito Federal, de 
modo que não poderia ficar em abrangência apenas as regiões administrativas locais, mas qualquer outra 
localidade onde se faça o trabalho que é aferido pelos critérios presenciais de ponta etc. Todos vão trabalhar. 
Ninguém vai deixar de trabalhar por residir em outras localidades. Às vezes, residem por questão de 
necessidade, por questão de economia, para melhor qualidade de vida.

             É muito comum, por exemplo, e muito frequente, pessoas que moram em Formosa, Goiás, 
trabalharem aqui no Distrito Federal, principalmente nessas áreas mais próximas de Planaltina, em 
ambientes de saúde. Na realidade, esse resultado, data venia, desconhece essas particularidades.

            Por fim, Senhora Presidente, vou me dispensar de fazer uma nova interpretação nos mesmos 
preceptivos, e dos fundamentos constitucionais da igualdade, da isonomia, entre todos, louvando-me nos 
estudos que foram feitos pelos Desembargadores Sérgio Rocha e João Egmont, que produziram os alentados 
votos dos quais tenho a honra de acompanhar, sendo que, dos embargos de declaração, ficou muito nítido, 
cristalino e claro a existência de uma missão no que diz respeito à decadência.

                Então, foi muito bem explanado, no voto do Desembargador Sérgio Rocha, o direito fulminado 
pela decadência (inaudível), que é o direito de contestar essa norma.

                  Por isso, acolho os embargos, tal como fez S. Ex.a, para dar-lhes efeitos infringentes, adotando 
como tese aquela que foi proposta pelos Desembargadores que apresentaram a divergência.

                 Creio que os embargos, uma vez acolhidos, com esses efeitos infringentes, o acolhimento é total, 
porque foram usadas várias razões. O Desembargador Sérgio Rocha acolheu apenas uma delas e, a meu ver, 
com todo o respeito, estaria dispensado de apreciar as outras, porque ele deu efeito infringente.

                 Todavia, para evitar um resultado aparentemente diverso, acompanho também, nessa questão, os 
embargos parcialmente acolhidos.

 

 

A Senhora Desembargadora MARIA DE LOURDES ABREU – Vogal

Com a divergência

                            Senhora Presidente, acompanho a divergência, cujos argumentos foram também bem 

esclarecidos agora com o voto do Desembargador Getúlio, a quem peço vênia para aderir.

 

 

O Senhor Desembargador MÁRIO-ZAM BELMIRO – Vogal
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                            Senhora Presidente, eminentes Pares, a matéria é deveras interessante. O meu voto, 

conforme lançado no sistema, é acompanhando o eminente Relator, data venia da douta divergência.

                            Há situações muito interessantes com que nos deparamos ao analisar leis, e às vezes dá 

uma vontade de escrever alguma coisa na lei, mas não somos legisladores. O Tribunal não tem essa 

competência, malgrado os doutos fundamentos invocados para estender essa gratificação a pessoas não 

residentes no Distrito Federal. Sem sombra de dúvidas, se eu pudesse escrever, diria que aqui no entorno é 

razoável, mas, do jeito que está sendo propugnado, o servidor pode residir em qualquer local da Unidade da 

Federação.

                            Se continuássemos de forma remota, e o tipo de trabalho também fosse possível, seria 

fácil, não teríamos grandes dificuldades. No entanto, é um serviço essencial, da área de saúde. O Tribunal 

não é legislador, e a interpretação teleológica, a meu ver, não chega a tal ponto de realmente alterar 

substancialmente a mens legis.

                            Por isso, com todas as vênias, acompanho o Relator.

                            É o meu voto.

 

 

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO – Relator

                        Desembargador Mário-Zam Belmiro, como V. Exa. bem pontuou, ao se não aplicar a 
literalidade da disposição legal, e aqui em consonância justamente com a interpretação teleológica que 
deriva da própria exposição de motivos da lei - que inclusive fiz questão de mencionar no meu voto -, se dá 
margem à criação de situações insustentáveis. Neste ponto concordo com o Desembargador João Egmont.

                   O exemplo é o caso concreto que estamos julgando. O arguente, que é autor da ação que foi 
julgada pelo acórdão embargado, reside em Goiânia e é médico pediatra da rede pública distrital. Ele reside 
em Goiânia por conveniência dele. Ele reside em local nobre de Goiânia, mas trabalha aqui. Então, no 
momento em que se extrai a ressalva que consta na lei, cria-se esse tipo de situação, ele receberá a 
gratificação e o servidor que reside na Asa Sul e trabalha na Asa Norte não receberá.

                    Mais do que isso, a interpretação teleológica que fiz da previsão normativa, a par de sua 
literalidade, decorre das próprias justificativas que estão dispostas na exposição de motivos da lei, onde está 
grafado que a gratificação de movimentação foi criada, não com o intuito de indenizar todos os servidores 
da carreira de assistência à saúde, mas de motivar a lotação de servidores em cidades satélites distantes de 
Brasília. Isso está exposto literalmente na exposição de motivos. Ou seja, visava-se estimular a lotação dos 
servidores da saúde nas unidades situadas nas cidades satélites.

                     Então, no momento em que se fala que se vai destinar a vantagem a servidores não inseridos no 
alcance da disposição, estamos, além de legislando, criando uma situação insustentável, porque a 
gratificação não foi estabelecida de forma genérica. A interpretação literal e teleológica da norma enseja que 
asseguremos o pagamento da gratificação somente ao servidor que foi alcançado pela previsão legal, que, se 
não é a melhor, é a vigorante. Assim, o servidor que reside na Asa Sul e trabalha na Asa Norte, não recebe a 
vantagem.  Já o servidor que reside na Asa Sul e trabalha no Guará vai receber, assim é a previsão legal.
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              Agora, o problema é se criar situação não alcançada pela previsão legal, que, frise-se novamente, 
não se destinara a criar gratificação extensiva a todos os servidores da carreira, assegurando o pagamento a 
servidor residente fora do Distrito Federal. Casuisticamente, o servidor mora em Goiânia, por opção dele, 
como o caso em concreto, mas tem cargo público aqui. Vai receber a gratificação sem sequer se saber a 
unidade em que está lotado? Ou seja, não se está considerando a finalidade teleológica da gratificação, que é 
fomentar a descentralização da prestação dos serviços de saúde.

                    Por isso, no momento em que se tenta criar e dizer que essa disposição literal da lei não condiz 
com o objetivo do legislador, com a devida vênia, não posso concordar, porque o objetivo do legislador, lá 
em 1992, conforme consta na exposição de motivos, e conforme bem pontuado pelo Desembargador João 
Egmont, é um elemento que deve se considerar, deve ser ponderado para suprir as lacunas de redação, 
dispôs expressamente que o viso da gratificação que estava sendo criada era justamente motivar a 
descentralização dos serviços de saúde. Para tanto, criara e concedera aquela vantagem remuneratória aos 
servidores que residiam em determinada região administrativa, mas passavam a laborar em regiões 
administrativas distantes da sua residência. Essa a teleologia da norma.

                   Em suma, não se trata de uma gratificação genérica, e, no momento em que se estabelece regra 
sem se divisar as situações alcançadas pelo legislador, vai estar se criando, com a devida vênia, situação de 
insustentação jurídica, viabilizando o pagamento da vantagem a servidores residentes fora do Distrito 
Federal, e não fôra esse o objetivo da criação legal. Ademais, consoante o entendimento há muito firmado, o 
Judiciário não pode assegurar vantagem remuneratória à guisa de aplicação do princípio da igualdade ou por 
isonomia, pois não tem competência legislativa, não podendo suprir lacunas legais mediante interpretação 
ou invocação de princípios.

                    Obrigado, Desembargador Mário-Zam Belmiro!

 

 

O Senhor Desembargador MÁRIO-ZAM BELMIRO – Vogal

                            Então, mais um fundamento, a meu ver. Quando se prepara um projeto e encaminha-se ao 

Legislativo, que envolve gastos, há necessidade de haver previsão orçamentária. Obviamente que o 

administrador não deixou isso passar em branco. Todos gostariam de facilitar a vida do ser humano, de 

servidores que cuidam da área de saúde, mas os recursos são parcos, de modo que, também, deve-se levar 

em conta que isso elevaria, em muito, os gastos da Administração Pública, e, certamente, houve também 

essa motivação para esta limitação da quantidade de servidores que estão recebendo essa gratificação.

                            Agora, dizer que está malferindo o princípio da isonomia, também, a meu ver, não se 

acolhe esse pensamento, porque o que se realmente entende é que o verdadeiro princípio é tratar igualmente 

os iguais e desigualmente os desiguais. Então, quem reside aqui em região administrativa é desigual de 

quem reside em São Paulo, Rio de Janeiro, porque do jeito que estão colocando, é em qualquer lugar do 

Brasil. Não podemos reescrever a lei limitando que é só para o entorno.

                            Assim, há essa questão também de que não está, a meu ver, conforme invocação dos votos 

divergentes, de que estaria malferindo o princípio constitucional da isonomia. Data vênia, não vejo assim 

também.

                            Obrigado!
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O Senhor Desembargador SÉRGIO ROCHA – Vogal

                            Senhora Presidente, se me permite. A leitura que fiz desta lei, com a devida vênia do voto 

do eminente Relator e dos que o acompanharam, diverge no seguinte sentido: a motivação dessa lei foi 

gratificar, incentivar os servidores a lotarem os postos de atendimento mais distantes. Esse foi o objetivo da 

lei — até pelo nome, gratificação de movimentação —, incentivando a maioria que mora aqui nas unidades 

centrais para trabalhar nos locais distantes, até por que a despesa de transporte seria maior. Então veio essa 

gratificação nesse sentido.

                            Agora, limitar aos residentes no Distrito Federal e deixar fora dessa gratificação todos 

aqueles que residem no entorno, que é a grande maioria — estamos tratando aqui de aproximadamente 

quatro mil servidores, nessas situações, que moram no entorno e, no caso específico, que moram em Goiânia 

—, é alijá-los dessa gratificação, sem que haja essa previsão legal. É isso que me parece uma agressão à 

isonomia e uma inovação no que diz a lei.

                            Está certo que a lei disse “para os residentes em outras unidades administrativas”, mas o 

fez por quê? O fez no sentido de que, aquele que trabalhasse lá em Brazlândia e residisse em Brazlândia — 

tomando aqui Brazlândia como unidade de difícil provimento — não faria jus a essa gratificação porque ele 

trabalharia em uma unidade de difícil provimento, mas, ao mesmo tempo, residiria naquela unidade. Então, 

não faria jus a essa gratificação. Por isso, a meu ver, o legislador insistiu: “desde que resida em unidade 

administrativa diferente”.

                            Agora, se ele reside em uma cidade do entorno, ele reside em uma unidade administrativa 

diferente. De qualquer forma, alcança o objetivo da lei. A lei quis dizer o quê? Se ele residir lá na unidade 

de difícil provimento, então ele não vai ter direito a essa gratificação, porque ele está residindo lá perto. Se 

ele reside longe, então ele tem direito. Foi esse o sentido que o legislador quis dar, e isso me parece bem 

claro na lei. Está até bem claro na própria exposição de motivo, que diz, permitam-me a insistência, se 

referindo a toda essa legislação, à norma que instituiu essa gratificação.

Senhor Presidente, é a solução que vislumbra o Governo do Distrito Federal para se 
preencher a lotação de órgãos nas cidades-satélites, bem assim para desconcentrar o 
grande contingente de servidores que tendem a preferir os órgãos centrais e hospitais 
da Fundação ou optam por trabalhar próximo ao local de sua residência, o que nem 
sempre corresponde ao interesse da entidade, que necessita alocar pessoal para onde 
sejam maiores os níveis de demanda da população pela prestação de serviços 
médicos (...)

 

                            De tudo que li, de tudo que vi, pareceu-me evidente que o objetivo central e simples dessa 

legislação é uma gratificação de movimentação. A questão é muito simples. O Estado veio e resolveu 

gratificar aqueles que tivessem uma movimentação maior, até pelo próprio nome: gratificação de 

movimentação. E colocou, inseriu o fato de que, se eles morarem ali, na própria unidade administrativa, aí 
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eles não receberiam.

                            Então, essa interpretação está sendo negada à lei, esse efeito pretendido pelo legislador, 

permitam-me, com todo respeito, numa distorção do que ele realmente quis dizer, alijando, dessa 

gratificação, quatro mil servidores que moram aqui, colados no Distrito Federal, que serão alijados por essa 

interpretação gramatical e totalmente fora do que realmente quis o legislador, e fora de uma compreensão 

geográfica e geopolítica aqui do Distrito Federal. Essa é a minha interpretação, com a devida vênia.

 

 

A Senhora Desembargadora VERA ANDRIGHI – Vogal

                       Senhora Presidente, peço a mais respeitosa vênia à divergência para acompanhar o voto do 

eminente Relator. É assim que sempre votei nessa matéria. Ouvi, com atenção, todas as ponderações, no 

entanto mantenho a convicção de manter o voto que já proferi, que coincide com o do eminente Relator, 

tanto no incidente, como nos embargos de declaração.

                           

 

O Senhor Desembargador SANDOVAL OLIVEIRA – Vogal

                   Senhora Presidente, com relação a este caso específico, mantenho da forma como venho 

julgando na Turma, que é no sentido da divergência, porque tenho interpretado, tal qual o fez o 

Desembargador Sérgio Rocha, o Desembargador João Egmont e os demais que o seguiram, no sentido de 

que a lei, de certa forma, é realmente genérica. Ou seja, todos aqueles que trabalham fora da circunscrição 

onde têm residência ostentam o direito de receber essa gratificação, o que seria, no meu modo de ver, uma 

ajuda de custo para o transporte.

                            Então, em razão disso, peço vênias ao eminente Desembargador Teófilo Caetano, que 

muito bem fundamentou o seu voto, para acompanhar a douta divergência.

 

 

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE – Vogal

Acompanho o eminente Relator, com a venia devida à divergência.

A expressão “região administrativa”, empregada pela Lei-DF 318/92, relaciona-se à divisão do Distrito 

Federal.
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A Lei cuida de gratificar o servidor que exerce atividade funcional em região administrativa – obviamente 

do DF – distinta daquela em que reside. Esta outra tem de ser interpretada no contexto do dispositivo e não 

isoladamente, como se a intenção reguladora fosse a de gratificar o servidor distrital residente em qualquer 

outra unidade federativa.

Dúvida houvesse, estaria sanada pela superveniência da Lei 6.531/2020, que modificou parcialmente aquela.

Na sua redação original, a Lei 318/92 prescrevia:

Art. 2º (…).

§ 3º - A Gratificação de movimentação corresponderá aos seguintes percentuais:

I – de 10% (dez por cento) para os servidores em exercício em unidades de saúde 
situadas em Região e unidades de saúde situadas em Região Administrativa, diversa 
daquela em que residirem;

II – de 15% (quinze por cento) para os servidores em exercício em Postos de Saúde 
rurais e unidades de saúde situadas nas Administrações Regionais de Brazlândia e de 
Planaltina, desde que não residem nessas localidades.

O inciso II, levado na sua literalidade e fora do contexto normativo, aparentava amplitude superior à 

pretendida. Nada que não pudesse ser solucionado com a restrição do vocábulo “localidades” às regiões 

administrativas do DF.

Sobreveio, porém, a Lei 6.531/2020, que aperfeiçoou a redação dos referidos incisos, verbis:

Art. 1º O art. 3º, I e II, da Lei nº 318, de 23 de setembro de 1992, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

I – de 10% para os servidores em exercício em região administrativa diversa daquela 
em que residem;

II – de 15% para os servidores em exercício em postos de saúde rural e unidades da 
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal situadas nas Regiões 
Administrativas de Brazlândia e Planaltina, desde que residam em região 
administrativa diversa.

Portanto, e com renovadas vênias, penso que a Lei se refere às regiões administrativas do DF e não a outras 

unidades da Federação.
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A douta divergência cogita de ofensa à isonomia, caso se entenda que os servidores residentes em outra 

unidade federativa – inconfundível com região administrativa – não são destinatários da gratificação. 

Também invoca o critério teleológico.

A propósito, lembre-se que a análise da questão sob o prisma constitucional da igualdade é estranha à 

competência desta Câmara de Uniformização e, de qualquer modo, que a SV 37 veda ao Judiciário, 

carecedor de competência legislativa, aumentar vencimentos de servidor sob esse fundamento.

Quanto à interpretação teleológica, lembra o Relator que a gratificação tem o escopo de atender os interesses 

da administração, como, aliás, revela a exposição de motivos transcrita por Sua Excelência. Além disso, 

percebe-se que o referido critério, tal como utilizado pela divergência, é guiado pela e para a isonomia, a 

respeito da qual já tratei.  

Por fim, peço vênia ao eminente Relator apenas para sugerir pequena alteração no enunciado da tese que 

propõe e que passaria a contar com os seguintes termos:

A Gratificação de Movimentação – GMOV, instituída pela Lei-DF 318/1992, é 
destinada apenas aos servidores da Carreira Assistência Pública à Saúde do 
Distrito Federal, que nele residem em região administrativa diversa daquela em 
que situada a unidade de lotação, não se estendendo aos residentes fora das 
divisas distritais.

Posto isso, acompanho o Relator.
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DECISÃO

INCIDENTE ADMITIDO POR MAIORIA. NO MÉRITO, ACOLHEU-SE O INCIDENTE PARA 
FIXAR A TESE DO RELATOR. DECISÃO POR MAIORIA, VENCIDOS OS 

DESEMBARGADORES: SÉRGIO ROCHA, JOÃO EGMONT, FÁTIMA RAFAEL, MARIA DE 
LOURDES ABREU, GETÚLIO DE MORAES OLIVEIRA E SANDOVAL OLIVEIRA. QUANTO AO 

CASO PILOTO, QUE SÃO EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, NEGOU-SE PROVIMENTO. 
DECISÃO POR MAIORIA, VENCIDOS OS DESEMBARGADORES: SÉRGIO ROCHA, JOÃO 

EGMONT, FÁTIMA RAFAEL, MARIA DE LOURDES ABREU, GETÚLIO DE MORAES OLIVEIRA 
E SANDOVAL OLIVEIRA


	Cabeçalho
	Índice
	Acórdão | NUM: 35871393 | 01/06/2022 13:26

